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- -o relator geral da Constituinte, Bernardo Cabral (PMDB - AMJ, passa a Ulysses a redação final de tudo o que foi votado em primeiro turno: uma Constituição pronta, para ser revista

ADIRPlBenedita Passos

Novas normas
para acelerar
Constituinte

Para agilizar os trabalhos da
Assembléia Nacional Consti
tuinte no segundo turno, que
começou na última quinta-fei
ra, o presidente Ulysses Guima
rães baixou normas regulado
ras, que estão publicadas na sé
tima página desta edição. Estas
normas substituem, em parte,
o Regimento Interno da ANC
e estabelecem critérios para a
apresentação de emendas, que
podem ser: supressivas, para
corrigir erro ou contradição de
dispositivos constitucionais e
de linguagem ou sanar omis
são.

Mais de trinta
partidos vão
à luta em 88
Sem eleição não há Demo

cracia. E eleição se faz através
de partidos políticos. que sã?
os mstrumentos para a manI
festação organizada da vonta
de popular. A nova Constitui
ção liberou a criação e funcio
namento dos partidos. O im
portante é que sejam represen
tativos das várias tendências da
sociedade. A fidelidade e a dis
ciplina, entretanto, continua
rão exigidas, segundo a lei ordi
nária. Mais de 30 partidos. com
registro definitivo ou provisó
rio no TSE, preparam-se para
se afirmar nas eleições muni
cipais deste ano. (Páginas 8 e
9)

Alterações no projeto" B" só serào feitas mediante supressào por maioria qualificada

Carta
na rota

da última
votação

Na próxima semana, a Constituinte já estará votando,
em segundo e último turno, a futura Constituição. No inter
valo entre o primeiro e o segundo turnos, foi elaborada
a nova redação do texto, pelo relator Bernardo Cabral
e seus auxiliares, e estão sendo apresentadas emendas su
pressivas ou de linguagem.

Nesta etapa do trabalho, somente será possível alterar
o texto já aprovado através de supressões. Nada mais pode
rá ser acrescentado, e nem, tampouco, o sentido das pala
vras ou frases será modificado. As emendas supressivas,
para serem aprovadas, necessitarão do quorum qualificado
de 2/3 dos constituintes (280 parlamentares). Essa eXigên
cia, aliada ao próprio caráter da tentativa de supressão,
tornará, na prática, inviável qualquer alteração substancial,
a não ser mediante acordo. O presidente da ANC, depu
tado Ulysses Guimarães, alertou na semana passada para
essa necessidade de negociação, fazendo notar, inclusive,
que a maioria dos constituintes está disposta a manter os
principais avanços até aqui obtidos, sobretudo no que diz
respeito aos direitos dos trabalhadores.

No primeiro turno, foram apresentadas, ao todo,
29.238 emendas. Agora, as pendências são infinitamente
menores e espera-se que a Carta seja promulgada em bre
ve.



Defesa dos avançosAfirmação do PMDB
As forças políticas brasileiras representadas na

área partidária não atravessam uma crise mais acen
tuada como poderia ser interpretado pela recente
criação de uma nova agremiação. Alguns poucos
companheiros deixaram o PMDB, como é do conhe
cimento geral, sem que, no entanto, as estruturas
do maior partido do país sofressem abalos de monta.

Num quadro de transição democrática como o
que vive o Brasil é natural que ocorram fatos dessa
natureza, justificados muito mais pela busca de es
paços locais. Em escala parecida, embora paulatina
mente, já tivemos episódios anteriores que, como
agora, resultaram na criação de novas legendas.
Basta lembrar o caso de ex-PP, o Partido Popular,
que terminou se incorporando ao PMDB.

O que é concreto e todos sabem é que ao PMDB
se deve o clima de normalidade democrática vigente
no país. Esta é a legenda da resistência, que já
compõe um invejável registro de lutas em favor das
liberdades. Esta é também a legenda que optou
pelo retorno da nação à prática ampla das eleições
diretas.

No momento, o grau de compromisso do PMDB
é o de sustentar a transição democrática, malgrado
as incompreensões.

O povo juntou-se ao PMDB, como nunca ocor
rera no país, porque se sentiu identificado com as
bandeiras levadas pelo partido à praça pública, en
frentando as maiores dificuldades decorrentes do
regime autoritário que vigorou lamentavelmente en
tre nós por mais de 20 anos.

Trata-se, pois, de um partido autêntico, provavel
mente o que mais retrata a nossa gente, desejosa
de ver, em breve, o país de novo na trilha do desen
volvimento.

A própria Constituinte que aí está, muito próxima
do final de seus trabalhos, é outra conquista do
PMDB e do povo brasileiro. Basta uma consulta
aos registros de arquivos ou das bibliotecas para
se constatar de onde partiu a idéia da Constituinte.
E será suficiente ouvir as vozes peemedebistas para
que, num relato simples, se tenha uma avaliação
do quanto custou em sacrifícios, lutas e dedicação
a linha que o partido decidiu adotar para que, no
desfecho dessa verdadeira epopéia, fosse possível
oferecer aos brasileiros uma nação plenamente re
democratizada. E, portanto, feliz.

Ainda mais: os avanços incluídos na futura Carta
constitucional devem-se ao PMDB.

Temos problemas a enfrentar para que o país
reencontre o caminho do desenvolvimento e todos
tenham uma vida mais justa, sem o fantasma da
crise. Vamos chegar lá.

Não nos parece, assim, que existam motivos que
justifiquem outra opção a não ser a continuidade
da presença peemedebista. Para que a obra de reer
guimento possa se completar. Para o bem de um
país que tem sido e continuará a ser a razão da
existência do PMDB. Este partido, sem dúvida, vai
se consolidar definitivamente no Brasil, como uma
grande agremiação de centro-esquerda e, pórtanto,
de linha progressista.

Constituinte Humberto Lucena
Presidente do Congresso Nacional

EXPEDIENTE

Todos querem
mais garantia

o segundo turno vai apri
morar O texto da nova Carta
e decidir, em última instãn
cia, os pontos polêmicos. São
polêmicos porque envolvem
profundo conflito de interes
ses econômico-sociais e de
posições ideológicas. Mas o
que está só ~om maioria abso
luta poderá ser retirado.

Com 245 artigos, o texto é
acusado de minucioso, deta
Ihista. Isto se explica. A Car
ta não surgiu de um "prato
feito": nasceu de ampla con
sulta em que a sociedade foi
ouvida e opinou. Aí eviden
ciou-se que os menos ampa
rados pelo bafejo do poder
econômico, político e social
querem amarrar certos direi
tos à pilastra constitucional.
Só assim imaginam estar se
guros. O exemplo da Previ
dência Social é sugestivo. A
lei rão foi garantia suficien
te para evitar o aviltamento
dos benefícios, empobrecen
do aposentados e pensionistas.

Como, então - raciocinam
- deixar por conta da lei o
que a lei não protegeu?

De outro lado, deve a ANC
fazer uma Constituição mo
derna para uma sociedade
hoje complexa e reivindican
te. Outrora, acaso, se falava
em direitos da mulher, ido
sos, criança, deficientes, ín
dios, minorias, meios de co
municação e meio ambiente?

Por isso, o texto abarcou tan
t~s assun!os. Só ~erma.n~ce
rao, porem, os dispOSItiVOS
que resistirem ao tempo.

As constituições sempre
refletiram a preocupação de
evitar a repetIção de males re
centes. E os nossos não foram
poucos ...

Daniel Machado
Coordenador do JC

O ordenamento máximo de um país
deve primordialmente traduzir os se:\ti
mentos e as expectativas do corpo so
cial a que se destina, como se cada um
dos cidadãos, reunidos em maioria, as
sumisse, em nome do Estado, a defesa
e o compromisso de respeitar e cumprir
um único, nacional e amplo contrato
de direitos e deveres indiVIduais e cole
tivos, que ela mesma exige e relaciona.

Toda constituinte é, portanto, o es
pelho que deve refletir respostas afir
mativas às ansiedades populares. Não
há verdade mais corriqueira. Assim,
a Assembléia, no primeiro turno de
discussão e votação do texto da nova
Constituição, não poderia deixar de
atender aos reclamos da sociedade bra
sileira, que requer melhorias sociais
profundas e substancial modernização
da ação política.

O Brasil, encerrado o período auto
ritário, ingressa numa nova fase de re
democratiza~ão e com uma dívida so
cial a impor Imediato resgate. O Legis
lativo, que é a representação do povo
no poder, precisa retomar as prerro
gativas que lhe foram subtraídas pelos
governos de exceção; a União, por ou
tro lado, não pode continuar retendo
os recursos que beneficiariam os esta
dos e os municípios, nem o Governo
permanecer dispondo, discricionaria
mente, de verbas a fundo perdido,
atendendo interesses alheios aos da so
ciedade; o aperfeiçoamento da relação
capital-trabalho, por fim, necessita ser
garantido, para que, evitado o confron
to, se alcance o equilíbrio social e a
efetiva e equânime distribuição da ren
da nacional. Por isso, vem a Carta, glo
balmente considerada, respondendo a
essas questões, e formulando avanços
na estruturação administrativa, políti
ca, econômica e social da nação.

Os progressos alcançados têm, infe
lizmente, os seus inimigos. Sob os mais
inconsistentes argumentos, já prome
tem, na fase decisiva da elaboração da
nova Lei Magna, inviabilizar numero
sas daquelas disposições, impondo
que, num movimento de reação, todos
os democratas, mais sensíveis às reivin
dicações do povo, se unam em defesa
do texto aprovado, que consagra as
mencionadas e outras conquistas. Ali
nham-se, entre essas, as garantias de
acesso à educação, à saúde e ao sanea
mento básico; a segurança quanto à fi
delidade da informação e a uma digna
qualidade de vida; a instituição dos
meios {lara que progridam a cultura e
a ciênCIa. Determina-se a equiparação
CJ.ualitativa e quantitativa dos benefí
CIOS previdenciários devidos a quem
trabalha, de modo a que o homem do

campo não seja assistido por apenas
9 das 18 modalidades de dIreitos asse
gurados ao trabalhado-r da cidade.

Aqui, também, impõe-se a preser
vação do valor monetário dos auxílios,

que passam a nortear os critérios de
cálculo, observada a mesma época dos
reajustamentos periódicos, assim man
tendo o poder aquisitivo das aposenta
dorias e pensões.

A solução dos problemas da saúde
da população, por sua vez, é procurada
pela integração das ações e serviços cu
rativos e preventivos, dirigidos ao aten
dimento individual e coletivo. Elimi
nando-se a atuação separada e compar
timentada da medicina, que tem sido
uma das causas principais do péssimo
desempenho da área da saúde no Bra
sil, adota-se unicidade nas suas políti
cas e determina-se que, como direitc
de todos e dever do Estado, seja ela
prestada universal e igualitariamente,
quer na doença, quer na sua preven
ção.

Os avanços subordinados à Ordem
Social, como os últimos elencados, têm
sido sistematicamente contestados, in
clusive porque o título começa por in
troduzir tratamento sistêmico das polí
ticas públicas, subordinando-as ao con
ceito único de seguridade social. As
inovações que contêm se estendem, to
davia, entre outras, pelas áreas de
ciência e tecnologia, comunicações e
meio ambiente - esta exaltada como
de conteúdo constitucional dos mais
modernos e progressistas de todo o
mundo.

Como se sabe, não obstante o país
possuir, nesse último particular, um or
denamento legal compatível, tem sido
difícil coibir as agressões perpetradas
contra o ambiente, eternizando o Bra
sil em posição de relevo entre as nações
que mais se descuidam da preservação
da natureza.

Os atentados contra o patrimônio
natural de toda a sociedade consti
tuem, portanto, o indicador mais nítido
da contradição existente entre a lei,
que defende o sistema ecológico, e os
condenáveis procedimentos observa
dos na realidade, que sistematicamente
a desrespeitam.

Então, nessa e em outras questões
da nova Carta, para Que os progressos
vislumbrados pelos constituintes não
se transtormem em mero elenço de in
tenções, será necessário que o próprio
povo se mobilize, seja no sentido de
sustentar, contra os inimigos desses
avanços, o texto aprovado, seja na di
reção da aceitação e obediência ao con
junto dessas disposições, que visam,
como quer a sociedade, a aprimorar
o desempenho das instituições e a ele
var, tanto quanto merecem os brasi
leiros, o baixíssimo nível do bem-estar
social hoje verificado no país.

Constituinte Jutahy Magalhães
J'-Secretário do Senado Federal
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Cabral entrega o texto à Mesa
ADIRP/Reynaldo S.avale

Ulysses vê exemplar do projeto entregue por Cabral a Benevides, sob o olhar de Fogaça e Maia

Ulysses: Carta com cheiro de povo

o projeto da nova Constitui
ção, com as emendas aprovadas
no primeiro turno já incorporadas
no texto, foi entregue solenemen
te pelo relator geral da Constituin
te, Bernardo Cabral, ao presiden
te da Assembléia em exercício, se
nador Mauro Benevides (PMDB
- CE), e ao deputado Ulysses
Guimarães, na ocasião exercendo
a presidência da República, na
presença do presidente do Sena
do, Humberto Lucena, dezenas
de constituintes e representantes
da imprensa.

Na solenidade em que discur
saram o presidente Ulysses Gui
marães (ver o texto do pronuncia
mento abaixo) e também o rela
tor, o senador Mauro Benevides
ressaltou a importãncia daquele
momento, assegurando que é an
seio dos constituintes e da socie
dade brasileira "promover a vota
ção da nova Carta com a maior
celeridade possível, para o redire
cionamento da vida política, eco
nômica e social do País".

Benevides saudou a presença de
Ulysses na ocasião, enfatizando
ser ele considerado, com muita
justeza, "o artífice de todo esse
trabalho de elaboração constitu
cional, a que se entregou com
exemplar devotamento e com
inexcedível espírito público".

Ao passar o exemplar do pro
jeto às mãos de Benevides, o rela
tor Bernardo Cabral destacou a
importante contribuição que rece
beu dos deputados Antônio Car
los Konder Reis (PDS - Se) e
Adolfo Oliveira (PL - RJ) e do
senador José Fogaça (PMDB 
RS) na execução de sua tarefa.

Elogiando a importância do de
putado Ulysses Guimarães em to
do o processo de discussão e vota
ção da nova Constituição, Cabral
explicou algumas inovações intro
duzidas no texto.

REORGANIZAÇÃO
Chamou a atenção o relator pa

ra o fato de ter sido introduzIdo
ao projeto um novo título, o das
Disposições Gerais, com alguns
artigos que inicialmente integra
vam o chamado Ato das Dispo
sições Transitórias, explicando
que não foi alterado o conteúdo
dos dispositivos aprovados em pri
meiro turno pelo plenário, mas
apenas reorganizados e renume
rados os artigos.

Na consolidação das emendas
aprovadas pelo plenário, Bernar
do Cabral e seus relatores auxilia
res deram nova numeração aos ar
tigos, que resultou em um projeto
final com 321 artigos, sendo 76 do
Ato das Disposições Constitucio
nais Transitórias e 245 do corpo
permanente da futura Carta, dis
tribuídos em nove títulos.

O projeto definitivo, que come
çou a ser discutido em plenário
na última quinta-feira, traz um
quadro sinótico que indica a ori
gem de cada dispositivo contido
no texto, um índice das matérias
(que facilita a apresentação de
emendas nesta última fase) e um
índice das páginas. Tudo isso com
o objetivo de acelerar a votação
final em segundo turno, como é
o desejo da sociedade e dos pró
prios constituintes.

A solenidade foi encerrada pelo
senador Mauro Benevides, que
agradeceu a presença de Ulysses
Guimarães e dos demais, e anun
ciou a pronta distribuição do novo
texto a todos os constituintes.

O presidente Ulysses Guimarães fez
o seguinte pronunciamento na oca
sião:

"Eu desejo, meus amigos, significar
o meu reconhecimento, que é o da
Constituinte e do país, ao nosso presi
dente Mauro Benevides. Sua presença
na Mesa Diretora da Assembléia Na
cional Constituinte é construtiva, sen
sata, talentosa e experiente, inclusive
na arte difícil de dirigir um colegiado,
principalmente parlamentar, porque,
entre outros títulos, ele trouxe o de
ex-presidente da Assembléia Legisla
tiva de um grande estado, o seu esta
do, que ele representa com tanta dig
nidade - o Estado do Ceará.

Desejo abraçar aqui o presidente do
Congresso Nacional e do Senado Fe
deral, Humberto Lucena, essa figura
austera, conhecida, com tantos títulos
na sua vida pública. Já foi líder do
nosso partido, além de outras funções
que ocupou com excepcional capaci
dade.

Meus cumprimentos ao presidente
da Câmara dos Deputados, Homero
Santos, que em horas e em assuntos
difíceis, como recentemente, por
exemplo, na votação da lei que possi
bilitasse as eleições municipais, em
sessões às vezes tempestuosas, mos
trou sua têmpera, sua energia e o seu
poder de compreensão. Muito obri
gado.

Quero saudar o nosso relator, Ber
nardo Cabral. (Palmas.) A sorte tam
bém ajudou. Acho que nos grandes
acontecimentos políticos e humanos a
sorte é fator essencial. A sorte bafejou
que a escolha recaísse, para. ser rela
tor, na pessoa do nosso companheiro
Bernardo Cabral, pela sua competên
cia, pela sua abrangência e pelo conhe
cimento íntimo que ele passou a ter
dos assuntos referentes à Constituinte.
Eu ali estou a seu lado. Freqüente
mente surgem inopinadamente medi
das de fusão sobre assuntos os mais
diferentes. Ele vira-se para cá, vira-se
para acolá, apanha seus alfarrábios,
diz baixo para mim: "Há um artigo,
há um dispositivo, há uma linha que
diz respeito a essa matéria." E encon
tra de imediato o texto. O Plenário
já sente que está diante de um homem
que se dedicou, que conheceu seu mé-

Ela não será
Constituição
estante para

consultas
burocráticas.
Teremos uma
Constituição

com cheiro do
povo, que irá

para a
periferia, ao
caminho dos
miseráveis.

tier, seu ofício. Basta ressaltarmos
aqui o respeito, o acatamento com que
ele é ouvido, e quase que de forma
inexceptuável seus pareceres foram
prestigiados.

Estendo meu agradecimento a Kon
der Reis, ex-governador, ao nosso
amigo José Fogaça e também a Adolfo
Oliveira.

Meus amigos, eu me permito, vendo
aqui tanta gente - não pensei que
fosse encontrar, mais que constituin
tes, tantos repórteres, tanta gente de
televisão, e isso me dá cócegas na lrn
gua (risos) -, dizer mais algumas pa
lavras rápidas.

Entendo, como presidente da Cons
tituinte, que a elaboração constitucio
nal teve isso que é importante na vida
política, na Vida dos homens públicos
e nos documentos essenciais a uma na
cionalidade: teve coragem. E teve a
coragem do ineditismo, a coragem da
originalidade, a coragem das premis
sas. Nós não ficamos exclusivamente
nos sete textos anteriores à9ueles que
estamos elaborando. Eu diria que a
Constituinte e a futura Constituição
serão uma fronteira: uma fronteira
móvel, uma fronteira que vai avançar
por áreas até então não ocupadas pela
vida pública, pelo Estado, que são as
áreas dos humilhados, dos preteridos
e dos marginalizados. Quero aqui res-

saltar algumas dessas premissas, algu
mas dessas originalidades. Citaria, em
primeiro lugar, que instituímos verda
deiramente uma democracia direta em
muitos pontos, em pontos essenciais
da vida representativa desta nação. É
a democracia representativa, é a de
mocracia participativa. Isso já na pági
na de rosto, na página vestibular do
Estatuto futuro deste país. Mas não
se tratou de uma declaraçâo de inten
ções meramente retórica. Nós segui
mos, no episódio, o que os ingleses
fizeram, por exemplo, com o habeas
corpus. Sempre se mstituiu a garantia
de ir, vir e ficar, a garantia pessoal
de não ser preso arbitrariamente.
Mas, se ficasse no texto somente isso,
não lograria atingir seus resultados. E
de forma instantânea, fulminante,
contra a arbitrariedade criou-se a fi~u

ra do habeas data. No caso brasileiro
da nossa Constituição, quando se disse
que a democracia é participativa, se
estabeleceu ao mesmo tempo o plebis
cito e o referendum. Se a Câmara ela
bora e aprova o projeto, se o Senado
aprova o projeto, se o Executivo, o
presidente da República, sanciona o
projeto, ou o governador do estado,
ele é transformado em lei; o Supremo,
acima desses p?deres, pode estabele
cer a sua inamdade, a sua inocuidade:
é nulo se infringe o texto máximo da
nação, que é a Constituição. Agora
o povo conseguiu recapturar sua sobe
rania, porque se um texto é aprovado
pelo Legislativo, a sociedade, através
da solicitação de certo número de pos
tulantes, poderá, pelo referendum ou
pelo plebiscito, declarar a nulidade
desse texto. E não somente por moti
vos constitucionais, mas por motivos
sociais, motivos que dizem principal
mente às camadas mais humildes desta
nação: será o supremíssimo, através,
repito, do referendum e do plebiscito.

Desejo dizer também que uma pre
missa importante foi reabilitar a geo
grafia brasileira. A geografia estava
humilhada, ultrajada, esquecida, por
que a Federaçâo era meramente nomi
nal. Hoje, 21 % da renda, e já no ano
que vem 17% da renda, dos tributos,
das riquezas em formas tributárias, co
letadas pela União passarão para o es
tado e para o município. Vai-se reali
zar, assim, o dogma de que onde está
o homem é que tem de estar o gover-

no. O homem não pode eslar correndo
atrás do governo. E onde está o ho
mem? No estado, mas principalmenle
no município, e não há governo muni
cipal sem receita, sem dinheiro, sem
recursos. E haverá recursos razoáveis,
ponderáveis, para atender às necessi
dades de vida no âmbilo estadual, no
âmbito municipal. Esse, sem dúvida
alguma, será um acontecimento que
muito contribuirá para a reversão da
pirâmide que inestabilizava social
mente este país. O que é o Brasil?
O Brasil é uma pirâmide que se baseia
em BrasI1ia, e em BrasI1ia, no Palácio
do Planalto, e no Palácio do Planalto,
em um homem s6, esse homem que
se chama presidente da República.
Por isso, era uma pirãmide inestável.
Os quatro mil e tantos municípios es
tão na base, no ar, de cabeça para
baixo, o que traz, como conseqüência,
este quadro, repito, de grande injus
tiça social. Esta reabilitação da geo
grafia, através da descentralização tri
butária, será, sem dúvida alguma, uma
conquista histórica para a vida desle
país.

Finalmente, gostaria de citar o que
aconteceu no capítulo - um título am
plo, hoje -da p'revidência e da seguri
dade. No Brasil há milhões de brasi
leiros que são brasileiros, são habitan
tes, não são cidadãos. Que é o cida
dão? O cidadão participa do desenvol
vimento; o cidadão participa do Esta
do; o cidadão entra no Estado para
ter suas vantagens; o cidadão só é cida
dão quando consegue, principalmente
com o apoio do Estado, vencer a misé
ria, o analfabetismo, a doença e outros
males. Sem dúvida, a Previdência So
cial e a seguridade social estabelece.
ram a universalidade do benefício. E
cidadão quem paga, é cidadão quem
não paga, porque ele também terá mé
dico, terá remédio, terá saúde. E, ao
lado disso, aproximamos muito a po
pulação rural da urbana. Não se esta
beleceu ainda uma igualdade comple
ta, mas se aproximou muito, através
dos benefícios e dos direitos de que
serão titulares.

Meus amigos, sinto grande orgulho
desta Constituição. Sei que ela tem,
até a~ora, defeitos. Vamos procurar
corrigi-los. Mas, sem dúvida, o saldo
de benefícios, principalmente sociais.
é muito grande. Espero em Deus que
o futuro nos fará justiça. Fará justiça
mais do que ao presidente, mais do
que a Bernardo Cabral: fará justiça
aos constituintes, muitos deles anõni
mos, que colaboraram de forma escla
recida para a arquitetura, para a tessi
tura, para a armação, para a arquite
tura de uma obra deste porte, fazendo
com que, depois da promulgação desta
Constituição, tenhamos um novo Bra
sil, tenhamos rotas, tenhamos cami
nhos. Vamos ter uma Constituição
que não será uma Constituição estante
para consultas burocráticas. Teremos
uma Constituição com o cheiro do po
vo, andarilha, que irá para a periferia,
para o caminho dos miseráveiS, procu
rando melhorar as suas condições.

Meus amigos, ao encerrar, agrade
cendo por esta reunião em que fui re
cebido com tanto carinho, na minha
Casa, certo de que, com B~rnardo Ca
bral, com os relatores adjuntos, com
o presidente do Senado, com o presi
dente da Assembléia Nacional Consti
tuinte, Mauro Benevides, nós vamos
polir, vamos passar a lixa, vamos me
lhorar naquilo que de, a ser melhora
do.

Eu terminaria dizendo o seguinte:
meus amigos constituintes e líderes,
nós - nós quem? Os constituintes 
vencemos o primeiro round. O esta
blishment, a mércia, o conservadoris
mo, o receio de avançar foram jogados
à lona no primeiro round. Precisamos
agora ganhar a batalha no segundo
turno. E quem vai ganhar a batalha
não seremos nós, os constituintes, ou
aqueles que ocupam cargos de dire
ção. Quem vai ganhar a batalha, estou
certo, será o cidadão brasileiro." (Pal
mas.)
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ADIRPIReynaldo S.avale

Mauro Victor, presidente da OIKOS - União dos Defensores da Terra. mostra os malefícios dos aerossóis

ordenação tendo em vista os
interesses da coletividade.

O presidente da Associa
ção Fluminense da Pequena
e Média Empresa, Luís
Athayde, foi escolhido presi
dente provisório da entidade,
até que a assembléia 8eral
eleja a diretoria definItiva.
Ele explicou aos constituintes
que a Câmara das Empresas
Brasileiras de Capital Nacio
nal vem defender as empresas
genuinamente brasileiras, in
clusive as pequenas e médias,
que não tem voz e nem apoio
nas entidades de representa
ção empresarial como a Fiesp
- Federação das Indústrias
de São Paulo ou a CNI - a
Confederação Nacional da
Indústria, que estão mais
identificadas com os interes
ses da 8rande empresa ligada
ao capital internacional.

A Câmara já vem atuando
junto ao governo federal na
.questão das patentes farma
cêuticas, diante das pressões
do governo norte-americano
para que o Brasil modifique
o seu Código de Propriedade
Industrial para não prejudi
car os interesses das multina
cionais do setor farmacêutico
instaladas no país. O próximo
passo da entidade será fazer
o /obby em favor dos interes
ses nacionalistas na Consti
tuinte e também quando for
elaborada a legislação com
plementar e ordinária que vai
regulamentar os dispositivos
constitucionais.

Dezoito entidades patro
nais representando 15 mil
empresas de capital nacional
já aderiram individualmente
à Câmara das Emrresas Bra
sileiras de Capita Nacional,
com o compromisso de atuar
junto aos constituintes que se
opuseram aos interesses das
empresas genuinamente na
cionais.

Empresários nacionalistas reunidos para criar a entidade

Empresa nacional
fará lobby no 29

turno de votação
Com apoio da Frente Par

lamentar Nacionalista, será
formalmente instalada, no
próximo dia 27, no auditório
Nereu Ramos, a Câmara das
Empresas Brasileiras de Ca
pital Nacional, entidade for

.mada pela união de associa
:ções de classe e empresas
comprometidas com a defesa
das causas nacionalistas.

Em reunião preparatória
para a instalação, reuniram
se na última semana os depu
tados Fernando Santana
(PCB - BA), Nelton Frie
drich (PMDB - PR), José
Carlos Coutinho (PL - RJ),
José Carlos Sabóia (PSB 
MA) e Luis Alfredo Salomão
(PDT - RJ) e as dirigentes
da Associação Fluminense da
Pequena e Média Empresa
F1upeme, da Associação dos
Laboratórios Farmacêuticos
Nacionais - Alanac, da As
sociação dos Distribuidores
de Produtos para Laborató
rios -. Assibral e do Sindi
cato Nacional dos Transpor
tadores, Revendedores e Re
talhistas de Derivados do Pe
tróleo - TRR.

A Câmara se propõe a de
fender, no segundo turno de
votações da Assembléia Na
cional Constituinte, os dispo
sitivos que fortalecem a em
presa nacional, assegurando
lhe prioridade na obtenção de
créditos governamentais, re
serva de mercado em setores
estratégicos para o desenvol
vimento e a se8urança nacio
nal e preferênCIa nas compras
de bens e serviços realizadas
pelo governo. Todos esses
pontos estão delineados no
artigo 177 do projeto da nova
Carta (antes, artigo 200) e
também no artigo 222 (antigo.
249) do Capítulo de Ciência
e Tecnologia, que define o
mercado interno como patri
mônio nacional e prevê a sua
ADIRP/Uenedlla Passos

vação feita pelo órgão federal
competente quanto a sua real utili
dade.

Já o projeto do deputado Fábio
Feldmann também proíbe em to
do o país o uso dos clorofluorcar
bonetos, limitando a sua utilização
ao uso medicinal, e definindo a
responsabilidade do poder público
no controle de sua comercializa
ção.

De acordo com o projeto Feld
mann quem prodUZir c1orofluor
carbonetos estará sujeito às san
ções de multa de 10 mil OTN;
perda ou restrição de incentivos
e benefícios fiscais; perda ou sus
pensão de participação em linhas
de financiamento em bancos ofi
ciais e finalmente, suspensão de
sua atividade.

O projeto de iniciativa do depu
tado Gonzaga Patriota também
proíbe a comercialização e a utili
zação de sprays que contenham
clorofluorcarbono, porém estabe
lece que a proibição entrará em
vigor 120 dIas após a publicação
da lei respectiva.

De um modo geral os debate
dores acharam que os três projetos
se completam e consideraram que
eles são fundamentais à definição
de uma legislação que discipline
o uso dos c1orofluorcarbonetos no
país, considerando que o Brasil já
entra atrasado na luta que se trava
em todo o mundo para a adequada
proteção da atmosfera.

Como em termos espaciais não
há limites rígidos para a atmos
fera, é necessário que o ataque ao
c1orofluorcarbono seja promovido
em escala mundial, para que os
resultados sejam eficazes.

Foi igualmente sugerido que o
Brasil promova um maior engaja
mento no esforço internacional
para evitar a destruição da camada
de ozônio, lembrando-se a impor
tância da participação brasileira
na recente conferência internacio
nal do Canadá.

Esse engajamento deverá en
volver não apenas o Congresso e
os órgãos específicos do Poder
Executivo, como os Ministérios da
Saúde e da Ciência e Tecnologia,
como, e sobretudo, a comunidade
científica.

PROJETOS

Praticamente todos os debates
giraram em torno dos três projetos
de lei que tramitam na Câmara,
dispondo sobre a proteção da ca
mada atmosférica no Brasil, de au
toria dos deputados César Cals
Neto, Fábio Feldmann e Gonzaga
Patriota, este do PMDB de Per
nambuco. O projeto de iniciativa
do deputado César Cals Neto, que
tramita em regime de urgência,
proíbe, em todo o território nacio
nal, a utilização de clorofluorcar
bonetos, comercialmente conheci
dos como CFC 11, CFC 12 e CFC
114, como gás propelente de pro
dutos apresentados em aerosol.

Segundo o projeto, somente se
rá permitido o uso de c1orofluor
carbonetos, quando em produtos
de uso imprescindível, e desde que
não exista substituto, após apro-

o ozônio é
um dos

principais
responsáveis

pela
existência
de vida na
terra. Três

projetos
dispõem sobre

a proteção
da camada

atmosférica.

abrangem, no momento, a conser
vação de alimentos, a odontolo
gia, o tratamento de água mineral,
a renovação de água em piscinas,
esterilização de água do mar para
cultura de ostras; purificação de
ar e renovação do ar confinado;
desinfecção de lixo; tratamento de
efluentes de esgotos sanitários;
eliminação de mofo de papei-moe
da em caixas fortes: esterilização
de ambientes; envelhecimento de
bebidas; oxidação do nitrogênio
nos gases das formas de coque e
tratamento de águas residuaiS in
dustriais.

Constituinte debate
destruição do ozônio

As conseqüências da destruição
da camada de ozônio na atmosfera
e as iniciativas já em curso no Con
gresso destinadas a disciplinar a
matéria no Brasil foram ampla
mente debatidas durante uma au
diência rromovida pela Frente
Naciona de Ação Ecológica na
Constituinte, com o apoio da
União dos Defensores da Terra
Oikos.

Os trabalhos foram conduzidos
pelo deputado Fábio Feldmann,
do PSDB de São Paulo, que con
tou com a cooperação dos depu
tados Raimundo Bezerra, do
PMDB do Ceará, e César Cals Ne
to, do PDS do Ceará, todos líderes
da chamanda Frente Verde no
Congresso.

Os debates, dos quais partici
param representantes do Ministé
rio da CIência e Tecnologia, da
Eletrobrás, do INPE, do Minis
tério da Saúde, da Secretaria de
Desenvolvimento Industrial do
MIC, de universidades e de vários
centros de pesquisa envolveram
temas como os efeitos da destrui
ção da camada de ozônio sobre
a saúde humana e os esforços in
ternacionais para a camada de
ozônio, enfocando-se principal
mente a participação brasileira.

O deputado Fábio Feldmann
apresentou o informe "The Chan
ging Atmosphere" sobre uma con
ferência mundial realizada em To
ronto, no Canadá, de 27 a 30 de
junho último e que abordou, a ní
vel internacional, as conseqüên
cias das mudanças na atmosfera,
tanto para a saúde humana como
para o equilíbrio ecológico em ge
ral.

O ozônio é um dos principais
responsáveis pela existência de vi
da na terra, protegendo os seres
vivos através de um processo de
constante geração na atmosfera,
o que constitui a principal forma
de produção desse gás pela nature
za. Através das descobertas que
possibilitaram ao hom~m a sua
produção artificial, abriu-se um
Importante campo de aplicação no
tratamento de água para consumo
humano.

Embora ainda não tenha limites
difinidos, as aplicações do ozônio
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Veja aqui as últimas votações
ADIRP/Guilherme Rangel

o Jornal da Constituinte encerra, nesta edição,
a publicação da íntegra das votações realizadas em
primeiro turno pela ANC. Continuamos adotando a
numeração que foi usada pelo plenário, inclusive dei
xando de renumerar os dispositivos aprovados para
serem aditados ao texto. Tal medida visa a reproduzir,
fielmente, o caráter das votações de vez que a concate
nação das fusões com os artigos do texto-base deveria
ser, como de fato foi, atribuição do relator-geral e
dos seus adjuntos que integram, juntamente com con
vidados especiais, a comissão de redação. A votação
em primeiro turno foi realizada após um ano e cinco
meses de trabalho exaustivo estando próxima, agora,
a conclusão geral dos trabalhos.

das entidades a que se refere
a Lei n~ 6.024, de 13 de março
de 1974;

11 - aos créditos anteriores
à promulgação desta Constitui
ção não liquidados até 1~ de ja
neiro de 1988.

Essa votação indicou a deci
são da Constituinte de aditar
mais um artigo às Disposições
Transitórias, nos termos de
emenda de autoria do consti
tuinte Sólon Borges dos Reis
(PTB - Sf).
CENTENARIO
DA REPÚBLICA

É criada uma comissão com
posta de nove membros, sendo
três do Poder Legislativo, três

Com tal votação o Plenário
decidiu pela aprovação de fu
são de emendas que veio a adi
tar um artigo a outro disposi
tivo já aprovado, artigo 53, re
ferente à concessão de lavras de
recursos mineiras. A proposta
aprovada foi apresentada pelos
constituintes Bonifácio de An
drada (PDS - MG), Fernando
Gasparian (PMDB - SP), Al
do Arandes (PC do B - GO),
Luiz Salomão (PDT - Ri),
José Lourenço (PFL - BA),
Ademir Andrade (PSB- PA),
Adolfo Oliveira (PL - RJ).

Votaram: 372
Sim: 355
Não: 9
Abstenção: 8

Aprovada pelo Plenário,
com esse resultado, fusiio de
emendas que determinou nova
redação para o art. 53, segundo
proposta de autoria dos consti
tuintes Bonifácio de Andrada
(PDS - MG), Haroldo Lima
(PC do B - BA), Délio Braz
(PMDB - GO), Octávio Elí
sio (MG), Lysâneas Maciel
(PDT RJ), Márcia Kubstschek
(PMDB - DF), Maria de
Lourdes Abadia (PFL - DF)
e Aldo Arantes (PC do B 
GO).

CUMPRÍMENTO
DOS REQUISITOS

As atuais empresas brasilei
ras, titulares de autorização de
pesquisa ou concessão de la
vras de recursos minerais em
vigor, terão quatro anos, a par
tir da promulgação desta Cons
tituição, para cumprir os requi
sitos do art. 206.

§ 1~ - Ressalvadas as dispo
sições de interesse nacional
previstas nesta Constituição,
as empresas brasileiras ficarão
dispensadas do cumprimento
do disposto no art. 206, desde
que, no prazo de até quatro
anos da data da promulgação
desta Constituição, tenham o
produto de sua lavra e benefi
ciamento destinado à indus
trialização no território nacio
nal, em suas próprias empresas
ou em empresa industrial con
troladora ou controlada.

§ 2~ - As empresas brasi
leiras. referidas no § 1~ deste
artigo, somente poderão ter
autorizações ou concessões de
pesquisas ou lavras para as
substâncias minerais que utili
zem seus respectivos processos
industriais.

Votaram: 365
Sim: 361
Não: 2
Abstenção: 2

Votaram: 374
Sim: 307
Não: 49
Abstenção: 18

subseqüentes, extingüindo-se
logo após.

Votaram: 376
Sim: 367
Não: 3
Abstenção: 6

Com esse resultado ficou
aprovada fusão de emendas de
autoria dos constituintes Fran
cisco Rollemberg (PMDB 
SE), Bonifácio de Andrada
(PDS - MG) e José Carlos
Vasconcelos (PMDB - PE)
que aditou mais um artigo ao
texto das Disposições Transitó
rias.
TELECOMUNICAÇÕES

As concessões de serviços
públicos de telecomunicações,
atualmente em vigor, ficam
mantidas nos termos fixados
em lei.

Por meio desta votação, a
Constituinte acolheu emenda
de autoria do constituinte Ma
noel Ribeiro (PMDB - PA),
mantendo as atuais concessões
de serviços públicos de teleco
municações.
RECURSOS MINERAIS

Art. 53 - Ficarão sem efeito
na data da promulgação da lei
que disciplinar a pesquisa e a
lavra de recursos e jazidas mi
nerais ou no prazo de um ano,
a contar da promulgação desta
Constituição, autorizações,
concessões e os demais títulos.
atributivos de direitos minerá
rios cujos trabalhos de pesqui
sa ou de lavra não hajam Sido
comprovadamente iniciados
nos prazos legais ou que este
jam inativos.

A votação que anistiou microempresários e produtores rurais foi uma das mais
movimentadas

do Poder Judiciário e três do
Poder Executivo, para promo
ver as comemorações do cente
nário da proclamação da Re
pública e da promulgação da
primeira Carta republicana do
país, podendo, a seu critério,
desdobrar-se em tantas subco
missões quantas forem neces
sárias.

Parágrafo único - No de
senvolvimento de suas atribui
ções, a comissão promoverá
estudos, debates e avaliações
sobre a evolução política, so
cial, econõmica e cultural do
país, podendo articular-se com
governos estaduais e munici
pais e com instituições públicas
e privadas que desejem parti
cipar do evento.

Aprovada nessa votação
emenda qpresentada pelo cons
tituinte Ezio Ferreira (PFL 
AM). A proposta, aditiva, so
ma novo artigo às Disposições
Transitórias.
ESTUDOS TERRITORIAIS

É criada a Comissão de Es
tudos Territoriais com dez
membros indicados pelo Con
gresso Nacional e cinco mem
bros do Executivo, escolhidos
pelos respectivos Poderes até
90 dias após a promulgação
desta Constituição, com a fina
lidade de apresentarem estu
dos sobre o território nacional
e anteprojetos relativos a no
vas umdades territoriais, nota
damente na Amazõnia Legal e
áreas pendentes de solução.

Parágrafo único - No prazo
de um ano a Comissão subme
terá ao Congresso Nacional o
resultado de seus estudos para,
nos termos desta Constituição,
serem apreciados nos 12 meses

Votaram: 346
Sim: 312
Não: 24
Abstenção: 10

397
387

1
9

346
312

24
10

Nos termos da emenda de au
toria do ex-constituinte Oswal
do Lima Filho (PMDB - PE),
essa votação' aprovou a corre
ção dos créditos hipotecários.
A proposta acrescenta artigo às
Disposições Transitórias.
EDIÇOES DA_
CONSTITUIÇAO

A Imprensa Nacional e de
mais gráficas da União, dos es
tados, do Distrito Federal e
dos municípios, da administra
ção direta e indireta, inclusive
fundações instituídas e/ou
mantidas pelo poder público,
promoverão edição popular do
texto integral desta Constitui
ção, que será posta à disposi
ção das escolas e dos cartórios,
dos sindicatos, dos quartéis,
das igrejas e de outras institui
ções representativas da comu
nidade, gratuitamente, de mo
do que cada cidadão brasileiro
possa receber do Estado um
exemplar da nova Constituição
do Brasil.

Votaram:
Sim:
Não:
Abstenção

Votaram:
Sim:
Não:
Abstenção

Ato das Disposições
Gerais e Transitórias
(continuação)

DOMICÍLIO ELEITORAL
Parágrafo aditivo - Para as

eleições de 15 de novembro de
1988, exigir-se-á domicílio elei
toral, na circunscrição, pelo
menos durante os quatro me
ses anteriores ao pleito.

Tal votação determinou fosse
aprovada pela Constituinte fu
são de emendas aditando mais
um parágrafo ao artigo 47 das
Disposições Transitórias. A
proposta, de autoria dos consti
tuintes Jorge Arbage (PDS 
PA), José Melo (PMDB 
AC) e Jorge Hage (PMDB 
BA) reduz o prazo de domicílio
eleit9ral previsto atualmente.
CREDITOS CORRIGIDOS

Os créditos do Banco Cen
tral do Brasil e do Banco Na
cional de Habitação, junto a
entidades a que se refere a Lei
n~ 6.024, de 13 de março de
1974. originários de operações
de empréstimo, de financia
mento, de refinanciamento. de
assistência financeira de liqui
dez, de cessão ou sub-rogação
de créditos hipotecários ou de
cédulas hipotecárias, realiza
das com recursos próprios da
queles bancos ou de fundos pe
los mesmos geridos, são sUJei
tos a correção monetária, até
seu efetivo pagamento, sem in
terrupção ou suspensão, mes
mo quando decretada a inter
venção, liquidação extrajudi
cial ou falência.

Parágrafo único - O dispos
to neste artigo se aplica inclu
sive:

I - às operações realizadas
posteriormente à decretação
da intervenção, liquidação ex
trajudicial ou falência, referen
tes à efetivação da garantia de
depósitos do público ou de
compra de obrigações passivas

Votaram: 407
Sim: 336
Não: 55
Abstenção: 16
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Anistia, o
que vale e

quanto pesa
Um dos mais controvertidos

entre os votados no ato das
Disposições Transitórias foi a
anistia da correção monetária
para os pequenos e microem
presários e aos produtores ru
rais de pequeno e médio por
tes. Dentro de sua complexi
dade, o assunto ensejou o em
bate das argumentações carac
terísticas das discussões em
plenário.

A redivisão territorial do
país também ganhou espaço de
proporções significativas, ten
do como ponto de referência
a emenda que propõs a criação
de um novo Estado - o Triân
gulo - com a divisão de Minas
Gerais. Talvez pela importân
cia econõmica da região ou de
Minas, houve uma grande mo
bilização do Plenário.

Por fim, merece destaque a
preocupação dos constituintes
Paulo Ramos (PMDB - RJ),
Amaury Müller (PDT - RS)
e Benedita da Silva (PT - RJ)
com a possibilidade de a ANC
vir a sofrer pressões durante a
votação do segundo turno.

ANISTIA

"Creio que chegou a hora desta
Assembléia dar uma resposta con
creta aos anseios dos pequenos,
micros e médios empresários e
produtores rurais." Assim o cons
tituinte Vicente Bogo (PSDB 
RS) iniciou seu discurso de defesa
da fusão de emendas que anistia
da correção monetária os débitos
daqueles empresários para com as
instituições financeiras, durante o
Plano Cruzado e no chamado Pe
ríodo Bresser.

Antes de tudo, ele fez questão
de mostrar que a fusão que defen
dia não era fruto de qualquer arti
culação do latifúndio, de setores
conservadores ou de oportunistas
que querem aproveitar o momen
to para tirar privilégios". E, tam
bém, de assegurar que a medida
não causaria rombo aos cofres pú
blicos, "como está sendo apregoa
do até por propaganda maldosa
na televisão". Se~undo informou,
os custos das ansltia (que ele tem
como tímida em termos de abran
gência) nem seriam tão altos quan
to os reajustes dos contratos das
grandes empreiteiras encarrega
das de obras do Governo federal.

DEFINIÇÃO

"Entendo que a primeira coisa pa
ra se falar sobre agricultura e agri
cultores é saber pelo menos distin
guir uma melancia de um abacaxi.
Apresentamos essa emenda por
que entendemos que este país ha
verá de fazer uma definição entre
o homem que produz e trabalha
e o que especula no mercado fi-

nanceiro." Quem disse isso foi o
constituinte Humberto Souto
(PFL - MG), defendendo, como
um dos autores, a emenda de anis
tia da correção monetária aos pe
quenos, micros e médios empre
sários. Em sua opinião, parece
não estar havendo no paIs uma
preocupação tão grande com os
problemas do produtor rural,
quanto há em relação aos prejuí
zos dos bancos e banqueiros.

Quanto às críticas levantadas de
que a fusão em debate beneficia
o médio produtor, Humberto
Souto lembrou que 80% dos pro
dutores brasileiros podem ser en
quadrados nas categorias de pe
quenos e médios, sendo respon
sáveis, os médios, por 50% da ba
lança de exportação do Brasil.

Por fim, ele defendeu a parte
da emenda que estende a anistia
até dezembro de 87, argumentan
do que o Plano Bresser também
propôs uma inflação nunca acima
de 5%.

QUEBRA

Já o líder do Governo, Carlos
Sant'Anna (PMDB - BA), trou
xe a revelação de que, aprovada
a emenda defendida por Humber
to Souto, o custo para o setor pú
blico e privado chegaria à casa dos
750 bilhões de cruzados, o que 
segundo ele - significaria a que
bra generalizada de bancos oficiais
e de vários bancos privados, sem
falar no desmoronamento de todo
o sistema financeiro nacional. E,
para que isso não ocorresse, o go
verno se vena na contlngencia de
recorrer a impostos "para tirar do
povo o dinheIro que vai ser repas
sado até para médios produtores
rurais que, por si sós, têm condi
ções de pagar seus débitos". Car
los Sant'Anna observou que, no
tocante aos micro e pequenos em
presários e produtores, estes se
riam plenamente atendidos uma
vez aprovadas as emendas que se
riam votados mais adiante, na
pauta daquela noite.

E para finalizar, o líder peeme
debista apelou à consciência dos
constituintes para que rejeitassem
a emenda que, a seu ver, vinha
com o fantasma de uma hiperin
flação, "um custo injusto sobre o
povo brasileiro".

Para defender emenda de sua
autoria, limitando a 5 mil OTN
o financiamento inicial beneficia
do com a anistia da correção, o
constituinte Roberto Freire (PCB
- PE) enfatizou a intenção mora
lizadora de sua proposta. Segundo
disse, a emenda anteriormente
aprovada ampliava tanto o univer
so dos beneficiados que deixava
de ser anistia para passar a nego
ciata. O que se queria com ela,
de acordo com Roberto Freire,
era que os latifundiários se benefi
ciassem. Mas isso, nós, comunis
tas, não queremos". Na busca do
acordo, recordou, "ingressamos

ADIRPlReyn.ldo S••vale

Humberto Souto
a propósito

da emenda sobre
a anistia:

"O País deverá
fazer uma
definição

entre o bomem
que produz e

o que especula
no mercado
financeiro. "

na discussão à procura de um texto
que atendesse também ao micro
e ao pequeno, àqueles que, muitas
vezes, se assemelham, até por se
rem quase artesãos, ao operário".

TRIÃNGULO

Ao defender a realização de
plebiscito para a criação do Estado
do Triângulo, o constituinte Wil
son MartinS (PMDB - MS) lem
brou que a idéia da redivisão terri
torial do Brasil existe desde a im
plantação das capitanias hereditá
rias até o momento atual, passan
do pela Carta de 1823 e por Getú-

lio Vargas, com a criação de terri
tórios federais. Ele fez questão de
dar seu próprio testemunho, como
primeiro governador eleito de Ma
to Grosso do Sul, de que a idéia
de se dividir Mato Grosso foi "sa
lutar, eficaz, de grande importân
cia política, administrativa, com
grande repercussão na vida da po
pulação dos dois estados". Recor
dou, a seguir, a existência de
emenda popular com 202 mil e 577
assinaturas pelo desmembramen
to de Minas. E arrematou pedindo
a seus pares que dessem a oportu
nidade aos habitantes da região do
Triângulo mineiro, "que há mais
de 150 anos pedem sua emanci
pação", de, através de plebiscito,
decidirem sobre a criação do novo
estado.

QUEM TEM MEDO?

Embora admitindo que "em
briga de mineiro gaúcho não se
mete", o constituinte Victor Fac
cioni (PDS - RS) invocou sua
condição de brasileiro "para ten
tar restabelecer a paz em Minas".
E a melhor forma, a seu ver, de
se fazer isso seria entregar à pró
pria comunidade o direito de deci
dir seu próprio destino. Em sua
defesa do plebiscito para a criação
ou não do Estado do Triângulo,
Victor Faccioni lembrou que o
princípio da consulta plebiscitária
Já fora adotado na ANC, ao aco
lher emenda que estabelecia refe
rendo popular para daqui a 5 anos,
quando se escolherá sistema de
Governo e regime político do país.
Então é hora de nós também esta
belecermos a mesma linha de ra
ciocínio - prosseguiu - manten
do a praxis legislativa e dando
também o direito ao povo do
Triângulo de poder se manifestar
sobre a questão." Afinal - con
cluiu - quem tem medo do povo?

FIEL DA BALANÇA

Contrário à idéia o constituinte
Afonso Arinos (PSDB - RJ) co
meçou seu pronunciamento enu
merando as diversas tentativas fei
tas através dos anos, para dividir
Minas Gerais, iniciadas, segundo
informou, em meados do século
passado. Depois centrou sua argu
mentação na representatividade
política, econômica e social do es
tado, o que, no seu entender, o
torna "fiel da balança" no Brasil:
"Ainda hoje a integridade de Mi
nas é a permanência da confiança
em uma balança equilibrada dos
interesses políticos e sociais deste
País." E finalizou dizendo que a
divisão de Minas seria "colocar de
maneira cambaleante, de maneira
flutuante, a defesa da liberdade
neste país".

Também o constituinte Rober
to Brant (MG) se manifestou con
tra a emenda, dizendo-se repre
sentante de outros 50 da bancada
mineira, todos expressando "fir
me decisão de Minas Gerais em
manter-se íntegra e unida". Em
seguida, reforçou a vocação de seu
estado para a intermediação, pa
pel que, segundo acentuou, impe
de que os ânimos nacionais se acir
rem, "ora tomando partido do
Norte, ora do Sul, e mantendo,
afinal, íntegro e unido esse grande
território e essa grande Nação.
Daí - concluiu - cortar parte de
seu território seria enfraquecer
Minas "nesse papel que tem cum
prido ao longo da história".

LOBBY

A notícia veiculada na imprensa
sobre uma reunião no Rio entre
representantes de multinacionais
para elaboração de estratégias de
Influência na ANC com vistas a
modificar, no 29 turno, parte do
texto já aprovado, foi objeto de
críticas de constituintes como Pau
lo Ramos (PMDB - RJ), que se
diz estarrecido com o que leu. Ele
recorda que o texto do 19 turno
foi aprovado com votos de consti
tuintes que, "se alterarem sua de
cisão anterior estarão sob suspei
ção". Ao lado desse alerta, po
rém, Paulo Ramos diz não acre
ditar que isso aconteça, "que os
que votaram as emendas que cons
tam hoje do texto tenham cora
gem de modificar seu voto". E pe
de a seus pares que preservem
os avanços sociais obtidos até
aqui, discutindo democraticamen
te as possibilidades de mudanças,
"mas nunca pela interferência das
multinacionais" .

Outro que se referiu ao assunto
foi o constituinte Amaury Müller
(PDT - RS) para quem uma ten
tativa desse calibre significaria
desrespeito, por parte do empre
sariado, à soberania da ANC. Ele
denunciou ainda que essas pres
sões sobre a votação do 29 turno
não partiriam apenas do lobby in
ternacional, mas também do capi
tal nacional. "Se esses empresá
rios desejam influir decisivamente
nos rumos e decisões da Consti
tuinte - indagou - por que não
se candidataram para defender
seus pontos de vista?"

Por sua vez, a constituinte Be
nedita da Silva (PT - RJ) mani
festou sua preocupação a respeito,
detendo-se mais especificamente
na questão da exploração do sub
solo por empresas estrangeiras.
Ela acha inadmissível uma interfe
rência política de tal porte na 2'
fase dos trabalhos da ANC, quan
do - a seu ver - os lobistas tenta
rão suprimir "justamente aquilo
que consideramos fundamental
para a Nação", em termos de re
cursos minerais.

6 Jornal da Constituinte
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Números contam a história do li? turno

das emendas, foi estipulado o pra
zo de cinco minutos para o consti
tuinte fazer o encaminhamento,
sendo limitado a quatro o número
de oradores (dois a favor e dois
contra). Também o relator terá,
nesta fase, cinco minutos para dar
seu parecer.

MAIORIA

No documento encaminhado a
cada constituinte explicitando as
normas reguladoras do segundo
turno de votação, o presidente
Ulysses Guimarães enfatizou dis
positivo regimental pelo qual so
mente a maioria absoluta poderá
aI'rovar as emendas supressivas.
"O que foi aprovado com no míni
mo 280 votos será retirado tam
bém com 280 votos ou mais. Não
é admissível que uma parcela da
Constituinte Invalide votação já
havida com a participação de 280
ou mais votantes, postulando que
a votação se repita. O ônus há de
caber aos que queiram aprovar a
emenda. Além do mais, isso equi
valeria a criar um terceiro turno,
contrariando o ordenado no art.
39 da Emenda Constitucional n9

26, convocatória da Assembléia
Nacional Constituinte" -lembra
Ulysses.

Ao final, ele dirige apelo aos
Constituintes para que cada um
dê a sua colaboração a que se che
gue logo ao fiml da incumbência
que o povo confiou à Constituinte.
"Há dispositivos progressistas re
clamados por milhões de brasilei
ros. Não podemos retardar sua vi
gência", escreveu o presidente da
ANC, ao sugerir a cada constituin
te que só apresentasse emenda se
estivesse convencido de sua im
prescindibilidade, a fim de evitar
demora na conclusão dos traba
lhos.

DESTAQUES

Já os pedidos de destaque, apre
sentados até 48 horas após a publi
cação do parecer do relator sobre
as emendas (parecer que deve ser
sucinto de concluir por Sim ou
Não), também foram limitados a
quatro por constituinte. os desta
ques serão solicitados nos dias 19
e 20 e somente poderão incidir so
bre as emendas apresentadas.

As emendas não destacadas se
rão votadas em dois blocos: um,
reunindo as que tiverem parecer
favorável do relator; e outro en
globando-as com parecer contrá
rio. Admitir-se-á a reunião de
emendas para votação simultânea,
.desde que uma delas tenha sido
destacada e seja requerida pelos
respectivos autores, primeiros sig
natários, e encaminhada à Mesa
antes do início da votação. As
emendas que corrigem omissões,
erros ou contradições poderão ser
votadas simbolicamente, admitida
a verificação de quorum nos ter
mos regimentais.

EMENDAS
Nesse mesmo período, cada

constituinte pôde apresentar
emendas classificadas em cinco ti
po: supressiva, de omissão, de er
ro, de contradição e de correção
de linguagem. Fora destas qualifi
cações, nenhum outro tipo de
emenda seria aceita, por força do
Regimento Interno da ANC. As
emendas supressivas, como o no
me já indica, são aquelas desti
nadas a retirar do texto aprovado
em primeiro turno expressões ou
palavras, desde que não invertam
o sentido do dispositivo. Por
exemplo, se no texto houver a pa
lavra não a emenda supressiva não
poderá excluir este advérbio, por
que isto daria ao dispositivo em
exame um sentido totalmente
oposto. As emendas de omissão
são as que cuidam de restabelecer
matéria aprovada no primeiro tur
no e não incluída na redação do
projeto; as emendas de erro são
as que buscam retificar nele aquilo
que não corresponda ao que foi
aprovado no primeiro turno; as
emendas de contradição têm por
objetivo equacionar dispositivos
contraditónos entre si e sobre a
mesma matéria; e as emendas de
correção de linguagem, encami
nhadas à Comissão de Redação,
são aquelas destinadas a corrigir
vícios de linguagem, defeito, erro
manifesto a corrigir, como tam
bém a melhorar a técnica legis
lativa.

Ainda de acordo com as normas
regimentais, a votação começará
pelo texto resultante da votação
no primeiro turno, ressalvadas as
emendas e os destaques apresen
tados. Já para a fase de votação

O relator da Comissão de Siste
matização, constituinte Bernardo
Cabral (PMDB - AM) inicia esta
semana (dia 12) o exame das
emendas apresentadas pelos cons
tituintes ao projeto de Constitui
ção, para votação em segundo tur
no. O prazo do relator vai até o
dia 17, quando deverá oferecer
seu parecer sobre as emendas, pa
ra distribuição aos constituintes no
dia 18. Nos dias subseqüentes (19
e 20) serão recebidos os pedidos
de destaque para as emendas que
serão votadas a partir do dia 21.

Bernardo Cabral entregou o
Projeto para a votação em segun
do turno na terça-feira, dia 5. O
projeto foi distribuído no dia 6 e,
no dia 7, começou a ser discutido
pelo Plenário, iniciando-se tam
bém a apresentação das emendas
limitadas a 4 por constituinte. De
acordo com as "Normas Regula
doras do Segundo Turno", distri
buídas pelo presidente Ulysses
Guimarães ficou estabelecido que
durante os cinco dias de discussão
(7 a 11) o constituinte poderia fa
lar uma única vez (pela ordem de
inscrição) pelo prazo de 10 minu
tos, cabendo 20 minutos aos líde
res e 30 ao relator.

Constituinte Ulysses Guimarães
Presidente da Assembléia

Nacional Constituinte

Foram produzidos na fase das
subcomissões e comissões temáti
cas 74 textos e na Comissão de
Sistematização 5 e o relator Ber
nardo Cabral proferiu 5 pareceres.

O texto finai, levado à discussão
do Plenário, continha 1.812 dispo
sitivos com 2.277 destaques.

No Processo de votação, em
plenário, iniciado em 27 de janeiro
de 1988, foram apreciados 2.093
destaques, 1.764 dispositivos e
realizadas 108 sessões com 684 vo
tações em 448 horas de trabalho.
O aproveitamento médio foi de
16,33 dispositivos/sessão.

Em 28 de junho faltavam ser
apreciados 48 dispositivos e 184
destaques.

Brasília, 28 de junho de 1988.
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trabalho; as comissões iniciaram
seus trabalhos em 19 de abril de
1987 e os concluíram em 12 de ju
nho de 1987, com 100 reuniões
realizadas, compreendendo 320
horas de gravação. Nessa fase fo
ram apresentadas 9.653 proposi
ções de constituintes e 2.347 de
entidades, num total de 12 mil;
foram apresentadas 6.417 emen
das nas subcomissões e 14.920 nas
comissões, num total de 21.337
emendas.

Em 9 de abril de 1987 inicia
ram-se os trabalhos da Comissão
de Sistematização e foram concluí
dos, nessa primeira fase, no dia
18 de novembro de 1987, com 224
dias de trabalho. Foram realizadas
125 reuniões, com 263 horas de
gravação..

Nessa comissão foram apresen
tadas 5.624 emendas, totalIzando,
para sua apreciação, 26.961 emen
das. .

.JJSTIFICATIVA

t injustificável que os programas de assistência inte

gral à saúde da criança sejam OBRIGATORIAIoENTE, face a redação da no~

ma constitucional, promovidos pelo Estado effi conjunto com entidades

não governamentais.
Ainda se o preceito fosse facultativo inclusive por con

vênios seria aceitável.
t necessário a supressão aqui proposta.

§ 1º ~ O Estado promoverá conjuntamente com entidades
não governamentais, programas de assistência i~

tegral à saúde da criança e do adolescente obede
cendo aos seguintes princípios:.

Emenda para suprImIr a expresssão:
" CCKllJI/TAIoENTE CG1 ENTIDAOCS NAD rovERNJ\IoENTAIS "

Incidindo sob~e o

Art. 230 § lº

- CORREÇÃO DE l.INGUAGEM - Sanar vício de linguagem, defeito, erro manifesto a corrigir, ou de
técnica legislativa.

- ERRO - Redação do vencido que não corresponda ao que foi aprovado no J" tllmo.

- CONTRADIÇÃO - Dispositivos contraditórios entre si e sobre a mesma matéria.

o
O
O

F
6 ------------.,.__---cONsmuINTE-----------------

~ <('Zch--<=L< ...-:...-----

o
9

o - SUPRESSIVA - Se for de expressão ou p~lavra, não deverá inverter o sentido do dispositivo.
Exemplo: no texto, suprimir O advérbio "NAO", passando a ser emenda modificativa e não supressiva.

'0 - OMISSÃO - Objetiva restabelecer matéria aprovada no ], tur~o e não incluída na redação do vencido.

No primeiro dia de apresentação de emendas, 142 delas foram protocoladas pela Secretaria da Mesa, O
prazo para o recebimento das emendas termina nesta segunda-feira (11), as 18 horas, A emenda de número
142 (aqui reproduzida) e de iniciativa do constituinte Costa Ferreira (PFL - MA) é de natureza supressiva:
tenta retirar expressão de dispositivo aprovado em primeiro turno, Os formulários explicam aos constituintes
os cinco tipos âe emendas aamissíveis nesta fase,

Dois dias antes do encerramen
to da votação do projeto de Cons
tituição em primeiro turno, o pre
sidente Ulysses Guimarães fez um
breve relatório das atividades até
então cumpridas pela ANC, em
carta dirigida aos constituintes,
com o seguinte teor:

Colega Constituinte:
Testemunho o resultado tam

bém de seu trabalho com o breve
relatório anexo, que documenta o
esforço e a seriedade da obra reali
zada até a prese~te data.

A primeira fase dos trabalhos
da Constituinte se deu com a ativi
dade das comissões e subcomis
sões, em número de 24: 3 subco
missões por comissão. Iniciados os
trabalhos das subcomissões em 7
de abril de 1987, foram concluídos
a 25 de maio de 1987, num total
de 49 dias, tendo sido realizadás
467 reuniões com 1.109 horas de

Jornal da Constituinte 1



Criar partido
político será
fácil, livre e

sem burocracia

PTN - Partido Trabalhista Nacional
(*)
PD - Partido Democrata
PAS - Partido de Ação Social
PND - Partido Nacionalista Demo
crático
PHN - Partido Humanista Nacional
PNA - Partido Nacional dos Aposen
tados (*)
PDC - Partido Democrata Cristão
PS - Partido Socialista
PCS - Partido Comunitário Solida
riedade

EM ANDAMENTO

PCN - Partido Comunitário Nacional
PRP - Partido Republicano Progres
sista.

Eurico Schwinden

(*) São dois pedidos de registro. Para
o PTN há uma solicitação de Roberto
Mauro Benmyara e outra de D'Janir
Azevedo. Para o PNA, o primeiro pe
dido de registro de Waldir José Man
sure e o segundo de Joaquim Bias dos
Santos.

\
lho e o novo. O novo - exem
plifica - é o parlamentarismo, é
a predominância do social sobre
o econômico. Assim será o novo
partido" ,garante o parlamentar
mineiro.

É exatamente essa negação da
ideologia que faz do novo partido
mais um instrumento de manuten
ção da ordem, do sistema político
vigente, na opinião de Florestan
Fernandes. É natural para osoció
logo e constituinte que nesta fase
- quando há forte pressão sobre .
o poder - surjam nov9s partidos
de centro e de direita. E dessa im
plosão daquilo que ele chama de
"partidos da ordem" (PFL e
PMDB) que surge o PSDB. En
tende o parlamentar paulista que
ao negar uniformidade ideológica
o novo partido está expressando
sua própria ideologia. Lembra que
o "fim da ideologia" foi anunciado
nos anos 60 pelos liberais "como
uma manifestação ideológica do
chamado neo-liberalismo".

Esse "novo esboço partidário"
que se delineia paralelo ao pro
cesso constituinte é reflexo tam
bém de um fenômeno mundial, no
entender de Lúcio Alcântara. Cita
a abertura soviética e fusões parti
dárias, como ocorreu com os Par
tidos Liberal e Democrata na In
glaterra, para anunciar o que ele
considera "um xeque-mate na rigi
dez ideológica".

PMDB - Partido do Movimento De
mocrático Brasileiro
PTB - Partido Trabalhista Brasileiro
PDT - Partido Democrático Traba
lhista
PT - Partido dos Trabalhadores
PFL - Partido da Frente Liberal
PL - Partido Liberal
PC do B - Partido Comunista do Bra
sil
PSB - Partido Socialista Brasileiro

REGISTRO PROVISÓRIO

PDC - Partido Democrata Cristão
PMB - Partido Municipalista Brasi
leiro
PSD - Partido Social Democrático
PSP - Partido Social Progressista
PSC - Partido Social Cristão
PTR - Partido Trabalhista Renova
dor
PPB - Partido do Povo Brasileiro
PJ - Partido da Juventude
PCB - Partido Comunista Brasileiro
PMN - Partido da Mobilização Na
cional
PV - Partido Verde
PH - Partido Humanista
PASART - Partido Socialista Agrá
rio e Renovador Trabalhista

PASSADO A LIMPO

A fragmentação das duas gran
des frentes partidárias - PFL e
PMDB - E vista com naturali
dade pelo constituinte Aldo Aran
tes PC do B - GO, para quem
a Constituinte "passou a limpo o
perfil político de todos os parla
mentares". Ele lamenta que a no
va conformação partidária, e prin
cipalmente o surgimento do novo
partido - O PSDB -, surja como
conseqüência do conjuntural.
"Ele nasce mais em função da po
sição crítica ao governo Sarney do
que propriamente por uniformida
de ideológica e programática dos
seus integrantes." Prova disso, se
gundo o deputado goiano, é que
o novo partido surgiu sem qual
quer programa, anunciando ape
nas suas lideranças mais destaca
das.

Sílvio Abreu, que já se desligou
do PMDB, não concorda com as
críticas ao PSDB, por entender
que ele não tempreocupação con
juntural, tanto e que o novo par
tido deverá disputar eleições em
poucas grandes cidades. .

Pimenta da Veiga, também
adepto da nova sigla, prefere ava
liar genericamente sua composi
ção, negando a uniformidade
ideológica. "O, que se busca é a
modernidade. E a luta entre o ve-

exceção do PT, que se mantém
intacto desde a instalação da
Constituinte, todos os demais par
tidos sofreram alteração em sua
representação parlamentar.

ACOMODAÇÃO SÍSMICA

dos. Depois do registro provisó
rio, o partido terá um ano para
organizar-se, e, com isso, obter
seu registro definitivo.

O PSDB - que tem como sím
bolo um tucano - surge dentro
da Constituinte com 41 deputados
e 8 senadores, representado de 17
estados da Federação.

REGISTRO DEFINITIVO

PDS - Partido Democrático Social

Esse movimento partidário só
se estabilizará depois da eleição
presidencial, prevê o presidente
nacional do PDC, Senador Mauro
Borges (GO), cujo partido dobrou
sua bancada na Constituinte (de
seis para 12). "Vivemos a acomo
dação de um movimento sísmico
provocado pelas fraturas do
PMDB", avalia o democrata cris
tão.

Gastone Righi (SP), líder do
PTB na Câmara dos Deputados
e na Constituinte, prevê uma aco
modação natural já a partir de 15
de novembro. Quando os parti
dos, inclusive o novo surgido na
Assembléia, serão testados nas ur
nas. Mas os. reflexos dessa ebuli
ção partidária serão sentidos no
futuro Congresso Nacional, que
será eleito em 15 de novembro de
1990. "Os partidos terão identi
dade e certamente a qualidade do
parlamento será muito melhor.
Como decorrência disso", prevê
o peemedebista Uldurico Pinto
(BA).

ções municipais do próximo dia 15
de novembro. Segundo o art. 7e

da Lei n° 7.664, de 29 de junho
último, o novo partido precisa ter
entre seus fundadores membros
do Congresso Nacional, represen
tantes de, pelo menos, cinco esta
dos. E para obter seu registro pro
visório basta apenas criar e insta
lar nove Comissões Diretoras Re
gionais Provisórias. Pela legisla
ção anterior, os partidos precisa
vam organizar-se em comissões
provisórias em nove estados e em
20% dos municípios desses esta-

Brasileira, uma legenda que, em
seu lançamento - na última se
mana - teve a adesão de 37 depu
tados e oito senadores, em sua
quase totalidade oriundos do
PMDB, que chegou à Constituin
te como uma bancada de 305 par
lamentares e hoje conta com ape
nas 242. Assim mesmo continua
sendo o maior partido da ANC
e do Congresso Nacional, embora
já sem número para expressar a
maioria absoluta.

O PFL, que cedeu também par
lamentares à nova agremiação,
chegou à Constituinte com 134
parlamentares, hoje tem 128.

Enquanto uns minguam outros
crescem, como foi o caso do PTB,
que acrescentou 10 parlamentares
à sua bancada original de 19. Com

Mesmo com todos os rigores da
atual legislação 9 partidos já têm
seus registros definitivos e outros
15 estão com registro provisório,
e há ainda outros 12 com processo
em andamento no Tribunal Supe
rior Eleitoral. No total 36 parti
dos, incluindo o PSDB, que na úl
tima semana publicou seus "Atos
Constitutivos" - manifesto, pro
grama e estatuto e deu entrada no
TSE com seu pedido de registro
provisório.

O PSDB, para sua constituição,
beneficia-se da nova legislação,
editada para regulamentar as elei-

/

Eles já são 36. E a explosão democrática contra anos de repressão

Sucesso só
depende de
ideologia e
de eleitor

Se é verdade que os partidos po
líticos nascem do voto popular e
só com ele ganham legitimidade,
não é menos correto dizer aue eles
se organizam, ganham fôrma e
ideário a partir da ação de seus
quadros qualificados. E é no Par
lamento que encontram seu prin
cipal canal de expressão.

Como parlamento privilegiado,
a Assembléia Nacional Consti
tuinte assistiu e estimulou uma
verdadeira ebulição partidária,
cuja acomodação se consolidará
nas próximas eleições. A começar
pelo pleito do próximo dia 15 de
novembro.

Pelo menos um novo partido es
tará estruturado assim ql}e a nova
Carta for promulgada. E o PSDB
- Partido da Social Democracia

1" de fevereiro de 1987
PMDB 305
PFL..... 134
PDS.......................................................... 37
PDT 26
PTB.. 19
PT.... 16
PDC......... 6
PL 6
PCdo B....................................................... 5
PCB 3

PSB .
PMB .

5 de julho de 1988
PMDB 242
PFL.... 124
PSDB 48
PDS............................................................ 35
PTB 29
PDT 24
PT.............................................................. 16
PDC........................................................... 12
PL 8
PSB 5
PCdoB 5
PCB 3
PMB 2
PTR 1
PSD 1
Sem Partido..... . 4

BANCADA NA
CONSTITUINTE

rica que faz com que muitos PO'íti-l
cos personalistas se apropriem dos
partidos exclusivamente para
atender a seus interesses. Às ve
zes, apenas para uma eleição. É
o que ele chama de "partidos-tá
xis", que servem apenas para levar
alguém a um determinado lugar,
geralmente do lado oposto da de
mocracia.

O deputado do Ceará e presi
dente do Instituto Tancredo Ne
ves, vinculado ao Partido da Fren
te Liberal, cita o caso de alguns
governadores que se apropriam de
legendas menores como quarto de
despejo para candidaturas que
em suas legendas originais, não te
riam aceitação.

SEM PERSONALISMO

passarã9 as pequenas agremia
ções. "E natural que as legendas
mais fortes polarizem a tendência
do eleitorado. Algumas pequenas
legendas sobreviverão para repre
sentar as tendências minoritá
rias", espera o constituinte.

Para ele, o importante é que se
superou a fase da violência do bi
partidarismo, nos "tempos em que
se empenhava em garrotear as li
berdades públicas". Era um tem
po em que duas ou três lideranças
comandavam os partidos e o elei
tor só era chamado para sufragar
candidatos escolhidos pela cúpula.

O que o novo texto constitucio
nal oferece à nova estrutura parti
dária é mais do que uma ampla
possibilidade de escolha dos elei
tores, para se filiar a esta ou àque
la corrente, endossar este ou aque
le programa. Oferece ampla auto
nomia interna aos partidos. "Cada
agremiação - diz Aldo Arantes
(PC do B - GO) - vai poder
praticar seus métodos, respeitan
do fundamentalmente a democra
cia e a vontade das bases."

com caciques, terá de diferenciar
sua organização para enfrentar
sua própria natureza, acrescenta
Fernandes, temendo apenas que
alguns pequenos partidos poderão
continuar sendo fontes de barga
nha.

No geral, vê com boas expecta
tivas o quadro partidário pós
constitucional. De um lado não se
impõe ao eleitor uma escolha res
trita e ao mesmo tempo confia-se
que também nesses casos funcione
a "seleção natural", como que
riam os darwinistas no século pas
sado.

Ex-peemedebista e esperando a
formalização do PSDB para nele
se filiar, Sílvio Abreu (MG) acre
dita nesta decantação pela qual

A autodeterminação partidária
não é por si só suficiente para o
surgimento de uma nova estrutura
partidária, sem distorções e sem
vícios. Lúcio Alcântara chama a
atenção para uma realidade histó-

-

Fundar partido
é fácil. O
difícil é

ganhar apoio
popular nas

ruas,
conquistar
cadeiras no

Parlamento e
postos no

governo. Só
vence quem tem

idéias e votos

lação", explica o parlamentar, o
que seria a falta de identidade po
lítica e ideológica das agremia
ções. De qualquer forma vê como
um dado positivo, por entender
que esta abertura permitirá uma
politização mais ampla.

A tendência a seguir é a do agre
gamento dessas agremiações, se
gundo a projeção do sociólogo e
constituinte Florestan Fernandes.
Uma imposição da própria dinâ
mica, em vista da natural compe
tição partidária. "Afinal, nenhum
partido pode sobreviver apenas

lo menos para que um partido te
nha acesso ao rádio e à televisão
e ao próprio fundo partidário. Al
do Arantes (PC do B - GO) gos
taria gue pelo menos o acesso à
radiodifusão e as regras para a re
presentação parlamentar ficassem
definidos no próprio texto da Car
ta. Teme que esta omissão da Car
ta permita interpretações na for
mulação da Lei ordinária, impe
dindo o acesso dos pequenos parti
dos aos meios de comunicação ou
dificultando a vida de partidos que
não consigam expressão eleitoral
em vários estados.

Decantação

Presidente nacional do PDC e
lÍder do seu partido na Constituin
te, o senador Mauro Borges (GO)
gosta da idéia da pluralidade parti
dária mais ampla possível, como
permite o texto aprovado, mas te
me o risco de perda de representa
tividade de agremiações que não
terão densidade em vários estados
para se caracterizar como um par
tido nacional.

Não é a preocupação do depu
tado Florestan Fernandes (PT 
SP), para quem isso pode ocorrer,
mas só numa primeira fase pós
constitucional. "Podemos ter no
início uma tendência à cogume-

CORRENTES E REGRAS

A liberdade partidária que bro
ta do novo texto constitucional
não preocupa os constituintes com
relação a uma possível pulveriza
ção partidária. Para o deputado
Pimenta da Veiga, eleito pelo
PMDB, agora sem partido, mas
com um pé no PSDB - Partido
da Social Democracia Brasileira,
"devem existir tantos partidos
quantos são os segmentos do pen
samento político".

Ressalva apenas o constituinte
mineiro a necessidade de regras
gara a representação parlamentar.
E o que&ensa tambem Lúcio Al
cântara PFL - CE), para quem
devem existir regras mínimas, pe-

o Brasil voltará a viver, a partir da promulgação da futura
Constituição, num regime de plena liberdade partidária, como
há muito tempo não vivia. Sem a camisa de força do bipartida
rismo ou a irresponsabilidade que permita a excessiva pulveri
zação das forças políticas em legendas regionais e até munici
pais, o texto da nova Carta facilitará a criação, funciona
mento, fusão e até a extinção dos partidos, remetendo à lei
a regulamentação e o detalhamento dos procedimentos, que
serão poucos. Novos partidos vão surgir num quadro que
espera-se, vai estabilizar com a sucessão presidencial.

"É livre a criação, fusão, incor
poração te extinção dos partidos
políticos ... " Assim começa o art.
18 do capítulo V do título 11 do
texto aprovado em primeiro turno
e que consagrará na nova Carta
um dos textos mais liberalizantes
da vida partidária no País.

As restrições são poucas. Exi
ge-se de uma agremiação partidá
ria apenas o caráter nacional.
Quanto ao seu funcionamento
parlamentar a definição ainda virá
em lei ordinária ou ainda pelo Re
gimento das duas Casas do Con
gresso. Pouca coisa mais, como,
por exemplo, a proibição de rece
bimento de recursos financeiros
de entidades ou governos estran
geiros ou então a exigência de
prestação de contas à Justiça Elei-
toral.

Mas em compensação o novo
texto constitucional expressa cla
ramente a autodeterminação par
tidária. Portanto, no que tange à
estrutura interna, organização e
funcionamento, os partidos terão
ampla autonomia, embora o texto
indIque aos estatutos o estabele
cimento de "normas de fidelidade
e disciplina partidária".

Para a lei ordinária ainda ficou
a decisão sobre o acesso gratuito
dos partidos ao rádio e à televisão
e a definição sobre o fundo parti
dário.
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Sua relevancia dependerá da preconização de

Una Constituição é e será um feito histór!

Srs. Constituintes,
Mudança na lei que dá direitos

ao morador rural tornar áreas de
terras dos fazendeiros, quando
mora de agregado por um deter
minado tempo. Só, assim, haverá
escoamento do povo que saiu da
zona rural e fOI para as cidades
por não ter onde trabalhar, nem
onde morar, aumentando assim o
desemprego, a fome e a margina
lização em nosso país. Aumento
salarial de acordo com o percen
tual de inflação ou vice-versa, para
que os salários não fiquem em des
vantagem com os preços da ali
mentação, ficando o brasileiro
com a condição de ter urna vida
digna de ser humano. (... )

Odélio Almeida de Morais
Barro Alto - GO

capitais. Que seja promulgada lei
que exija declaração de bens de
todo e qualquer cidadão ao ser
empossado em cargo público, seja
ele de provimento efetivo, ou no
meado, por concurso ou não. Que
isso ocorra desde o presidente da
República ao mais humilde cargo
de prefeituras.

Isaías Francisco Ferreira
Ribeirão das Neves - MG

Propriedade
rural

Reforma
" .agrarza

. Srs. Constituintes,
Conl a reforma agrária bem re

gulamentada poderemos ter bons
lucros, preços estabelecidos por
sindicatos rurais, além de emprés
timos bancários com juros mais
baixos. (...) Mais equilíbrio sala
rial para que todos tenham urna
vida digna. Que o trabalho tenha
sempre mais valor que os juros,
pois isso gera empregos. Educa
ção de primeiro e segundo graus
gratuita para todos. (... )

Natal Antônio Marioni
Videira - SC

A Constituinte' entrou em sua última
etapa, a da votação do projeto de
Constituição pelo plenário. Desde
o início a sociedade participou e
opinou, por todos os meios. E ainda é
tempo de contribuir. Escreva a sua
carta, dizendo o que você pensa e quer.

Educação
qualitativa

Pedro Kojo
.Maringá - PR

Pequeno
Produtor

Srs. Constituintes,
Muitas prefeituras estão em

péssima situação financeira. Para
que a situação mude seria neces
sário que os impostos dos carros,
camionetas, caminhões e ônibus
ficassem totalmente para os muni
cípios-sedes. (... ) Que o incentivo
rural, custeios agrícolas com juros
subsidiados, seja somente para o
pequeno agricultor que demons
trar necessidade dos empréstimos.
Proteger os minifúndios contra os
grandes latifundiários, que trou
xeram o êxodo rural para as cida
des pelo fato de os pequenos agri
cultores venderem as suas terras
aos grandes. Que todo trabalha
dor rural seja registrado no Minis
tério do Trabalho, tendo, com is
so, direito a todos os benefícios.
(...)

NOBRE CONST ITUINTE

Sociedade para oDesenvolvimento eEmancipação di Iguaçu

Preservação do
ecossistema

Srs. Constituintes,
Gostaria que fosse inserido na

nova Constituição artigo que regu
lamentasse as áreas geográficas
protegidas, destinadas à preserva
ção de ecossistemas e paisagens
naturais notáveis, não podendo
ser reduzidas, alteradas ou utiliza
das para fins diversos daqueles a
que se destinam senão mediante
ato legislativo da mesma natureza,
aplicando-se esta disposição àque
las já existentes. (... )

Zulmar José Martins
Palhoça - sc

Auditoria
Srs. Constituintes,
Que a nova Constituição asse

gure a suspensão do pagamento
da dívida externa fazendo-se urna
auditoria para se saber corno, on
de e quando foi aplicado o dinhei
ro. E, em seguida, a realização de
um plebiscito para se saber Se ain
da devemos pagá-la.

Pedro de Oliveira Lima
Paço do Lumiar - MA

Assim, C9..!lceb.~~Q.. o povo Iguaçuano, segu!!

do a opinião científica de Cientistas da Universidade Federal de Santa Maria-RS, gue!.

dará eternamente em sua lembrança, o aI to espíri to democrático de V.Exa., por ter as

sinado o requerimento para Preferencia do Destaque, da emenda que visa a criação do

Estado do Iguaçu. A pujança da área e dinâmica do povo, conta com sua sensibilidade

peculiar na identificação da estandardisação democrática.

A opinião científica preconiza tornar o Est~

do do Iguaçu "um modelo", canal vetor de recolonização do País e União. O seu voto ne~

sa fase constituinte vai mostrar uma auto-visão memorável no tl,icemirTB1W da descentra-·

lização do poder e perpectua-lo-á no coração do povo e da lide intelectual liberal.

Temos certeza que V.Exa. concebe o fato de
que a emancipação de um povo é, admitir Que todos nós passamos pela fase da puberdade,

não aceitar essa realidade científica e natural, seria o mesmo Que constatar a nossa
dependência e imaturidade para dirigir nosso própio destino.

O atual sistema de paternalismo, o centra 
lismo da ação de governar, frustram os homens da iniciativa privada, onde V.Exa. e nós

pretendemos nos i!'grlF.

O seu voto na Criação do Estado do Iguaçu,.
tira uma angustia daquele po.vo em cujo território, antes de 1940 já morreram 20.00J c}.

vis e 5 mil soldados pela falta de descentralização do poder e fal ta de democracia.

efei tos sociais eminentemente democráticos.

co, do qual V,Exa. é um partícipe.

Respeitosamente, .

para a União".

Isto posto, somos de V.Exa. 1 gratos de ante
mão pela ,atenção que a esta nos dispensar. em nome dos ig~açuanos.

CoUsslIo Pró Criaçlo Es~ do I_..

PEORO PERES OE LIMA

Belo Horizonte,OS de junho de 1988

Policia Militar do Estado de Minas Gerais

Recebemos, por especial deferência'
da Direção do Jornal, ao longo do ano, o precioso in
formativo dando conta do intenso trabalho desenvolvI
do na Assembléia Nacional Constituinte. '-

. Registramos, aqui, nosso elogio à
qualidade das reportagens e, mais que isso, o afã de
toda equipe em nos proporcionar, aos leitores, aspec
tos do processo constituinte que, não fosse o Jorna~

não teríamos oportunidade de conhecer.

A Polícia Militar de Minas, institui
ção destinada à proteção e socorro ao cidadão e a co
munidade mineira, tendo sido distinguida pela aten~

ção de V Exª, lhes é agradecida.

Nosso ]prdial abraço,

.4.~Á:z~~?/á-u u:-c
JOst BRAGA JÚNIOR, CORONEL PM

COMANDANTE GERAL

Senhor Constituinte,

Por meio desta, apraz-me dirigir a
V Exª para cumprimentá-lo e aos Editores do Jornal •
da Constituinte, Alfredo Obliziner e Manoel de Maga
lhães, ao ensejo da 49ª edição, comemorando um ano'
de ·circulação.

Ao ExmQ Sr
Constituinte MARCELO CORDEIRO
DD Diretor Responsável do
Jornal da Constituinte

ªBt:~m~g:º~

Uso do
solo

Srs. Constituintes,
Que seja incluída na nova Cons

tituição brasileira urna norma que
permita aos cidadãos o uso do solo
para culturas anuais em lotes va
gos ou em propriedades de quem
não vai usar o terreno, por um
ou dois anos, principalmente nos
municípios próximos das grandes

Srs. Constituintes,
Prioridade a urna educação qua

litativa. Concurso sem limite de
idade para o ingresso no magis
tério superior, exigindo formação
pedagógica para o exercício da
profissão. Que as faculdades parti
culares passem para o domínio do
Estado (embora pagas). Que as
leis existentes sejam respeitadas,
e para isso, urna fiscalização nas
escolas para se evitar o que acon
tece atualmente: muitos alunos
em apenas urna sala, enquanto os
salános dos professores não con~

diz com o trabalho desempenha
do. (... )

Terezinha Pinto
Brasília - DF

Rui Marcos José
Vera Cruz - RS

F'residente

Conservação
da natureza

Srs. Constituintes,
Que a fauna selvagem terrestre

e aquática seja propriedade da
União, e a vegetação nativa cons
titua bem de interesse comum.
(... ) Os recursos naturais renová
veis e não renováveis, sejam obje
to de proteção por parte do poder
público e dos cidadãos, fazendo-se
sua utilização de acordo com nor
mas que permitam a conservação
da natur~za, em benefício das ge
rações presentes e futuras.

o PLEBISCITO

Revelará um çQD.SeOSO com um povo trct::aLv:ilr •

<.jue Quer co~entrar sua energia produtiva num plano Marcha.! ( Mutirão). p~ra sairmos

das dividas l: podermos ajudar mais em investimentos no .Norte carente do País.

" O estado do Iguaçu nascerá a custo zero

Usinas
nucleares

Srs. Constituintes,
Visto que até o presente, a natu

reza do nosso país tem sido agre
dida impunemente, a ponto de
destruírem maravilhas corno as
Sete Quedas, canal de São Simão,
creio que só a lei superior poderia,
talvez não impedir de todo esse
holocausto, mas ajudar, pelo me
nos, a cidade do Rio de Janeiro
que já teme a destruição do seu
belo litoral em decorrência das
usinas nucleares de Angra dos
Reis. (...)

E. F. Guerra
Brasília - DF

10 Jornal da Constituinte



Coutinho: vamos manter avanços

Coutinho: há uma conscientização nacional de que estamos em transformação

o constituinte José Carlos
Coutinho (PL - RJ) frisa que
votou. nas diversas etapas dos
trabalhos da ANC, nas teses
mais progressistas. Com base
nas pressões que diz receber
para que os avanços não pros
perem, ele pede aos segmentos
organizados da sociedade que
se juntem aos constituintes no
sentido de que os avanços per
maneçam no segundo turno de
votação.

JC - Deputado, a Constituinte
terminou a votação do primeiro
turno em Plenário. Que análise faz
em termos da avanços?

José Carlos Coutinho - Tive
mos neste ano e meio de trabalho
aqui - estamos concluindo o pri
meiro turno de votação - uma
intensa participação popular. As
mais diversas entidades estiveram
aqui em Brasília nos assessorando,
mostrando seus pontos de vista,
debatendo conosco. E é importan
te que se diga que não podemos
recuar das posições que a Assem
bléia soberanamente tomou. Po
deria destacar nos direitos indivi
duais e coletivos, avanços signifi
cativós. Naturalmente que pode
ríamos ter avanços maiores. Ago
ra, vamos destacar alguns pontos.
Por exemplo: as 44 horas de traba
lho era uma reivindicação já anti
ga do povo brasileiro, bem como
a questão do turno de seis horas,
tão combatido pelas empresas.
mas tão necessário. Nós, que co
nhecemos o trabalho dos funcio
nários que trabalham, por exem
p'lo, na Companhia Nacional do
Alcalis, trabalham nas siderúrgi
cas, na Siderúrgica Nacional, são
regimes brutais, um calor louco.
gases ... Então, tivemos notáveis
avanços. A questão da estabilida
de negociada, um grande avanço
que conseguimos, e poderia desta
car também. já nos direitos coleti
vos. a questão do mandato de se
gurança coletivo. e. principalmen
te. o mandato de injunção. São
defesas que o povo terá para que
normas constitucionais sejam
cumpridas. E é muito importante
que. pela primeira vez. a Consti
tuição brasileira dê um instrumen
to de defesa necessária ao cumpri
mento desta Constituição. Somos
um país de leis não cumpridas, e
ê um absurdo que essa situação
permaneça.

JC - Há pressões para mudan
ças significativas no segundo tur
no?

José Carlos Coutinho - Estou
recebendo diariamente esse tipo
de pressão. Tanto por parte dos
órgãos governamentais, do Go
verno em si, como das grandes
empresas brasileiras e estrangei
ras. Mas entendemos que a demo
cracia política que hoje temos tem
que ter um desdobramento para
uma democracia econômica e, a
partir daí teremos uma democra
cia social. Tivemos avanços notá
veis, primeiro, a definição do que
é uma empresa brasileira de capi
tal nacional. Isto foi uma coisa fan
tástica. A empresa brasileira de
capital nacional ê aquela que re
presenta os interesses do nosso
país. do nosso povo. Tivemos uma
reserva de mercado para essas em
presas. O poder público hoje em
nosso país detém 70% do poder

de fogo do país. poder de dinheiro
do país. e as multinacionais ven
dem os seus artigos aqui pelo pre
ço que querem. Elas detém a dita
dura da tecnologia. O Brasil é um
país carente em investimentos na
área de desenvolvimento tecnoló
gico. Então, fica dificílimo para
nós concorrermos com essas em
presas. Daí a proteção à indústria
nacional.

E a par disso, investimentos na
área do desenvolvimento tecnoló
gico. O setor de mineração - sou
geólogo - nós tiramos dessas
multinacionais que negociam na
Bolsa de Londres com os estoques
estratégicos de minérios que te
mos aqui no Brasil. Elas detém
o alvara de pesquisa e lavra e usam
esses alvarás com minérios no
chão para pressionar o preço des
ses minérios nos diversos merca
dos, auferindo lucros vultosíssi
mos. Tem que ser entendido que
o subsolo brasileiro é nosso, e as
empresas nacionais terão, a partir
daí, oportunidades de concorrer
no mercado de Londres e no mer
cado mundial em igualdade de
condições com empresas multina
cionais.

JC - O deputado defende que
sindicatos e associações também
pressionem no sentido de que esses
avanços sejam mantidos?

José Carlos Coutinho - Nessa
fase de elaboração da Constitui
ção, eles abriram muito os nossos
horizontes. E é importante que se
diga que esses segmentos organi
zados na nossa sociedade foram,
na minha opinião, os principais
instrumentos de elaboração da no
va Constituição. E é fundamental
que eles venham para cá. Eles têm
que se juntar a nós para que esses
lobbies que são formados pelas
grandes empresas, pelo poder pú
blico, não venham derru~aro que
já conquistamos aqui. E funda
mentai a presença deles aqui. Pre
cisamos da OAB, da CUT, dos

o PL não se
importa em

crescer a
cabeça. Em

compensação,
a nossa base

já está
disseminada,

e muito,
em todos os
estados' da
Federação.

sindicatos e de todas as associa
ções. Aprovamos agora a questão
dos aposentados, aquele direito
que lhes era negado há tanto tem
po. E é fundamental que seja en
tendido que só conseguimos isso
com a pressão que eles fizeram
junto conosco. Foi uma conscien
tização ao longo de um ano.

JC - Como analista a reformu
lação tributária já em curso e, em
particular, as perspectivas de seu
partido?

José Carlos Coutinho - O nos
so partido se manteve incólume
e vem trilhando, ao longo desses
três anos, um caminho muito cons
ciente. Começamos em 1987 aqui
em Brasília com sete deputados
e hoje temos oito. Então nós, do
PartIdo Liberal, não nos impor-

tamos em crescer a cabeça. Em
compensação a nossa base já está
disseminada em todos os estados
da Federação. Já temos hoje 1.800
vereadores, 441 prefeitos, 180 de
putados estaduais. Nessas eleições
que vão acontecer agora em 1988
foram defendidas arduamente por
nós e acreditamos que o nosso par
tido vai crescer e muito, substan
cialmente. Lá no nosso estado,
Rio de Janeiro, tenho certeza de
que o crescimento será notável.

Quanto a essa rearrumação dos
partidos políticos, é normal que
se entenda que o PMDB era uma
frente, a Frente Liberal também
era uma frente. Então, agora, es
sas frentes vão se diluir e vão se
segmentar em partidos que te
nham realmente propostas. Esta
mos assistindo à criação do PSD B,
uma tese que defendemos, que é
o parlamentarismo, com uma
maior participação do povo, e
acredito que o esvaziamento da
Frente Liberal e do PMDB tam
bém se dará. Naturalmente que
haverá, como está havendo. um
crescimento desses partidos, nota
damente o PDT. E normal isso,
o PDT tem uma liderança caris
mática, na figura de Leonel Brizo
la. e esse partido deverá ter algum
crescimento de cabeça, na base.

JC - Deputado, e quanto a sua
participação pessoal nos trabalhos
da ANC? O senhor considera ter
acompanhado as teses mais pro
gressistas?

José Carlos Coutinho - Exata
mente. E é iml'0rtante falarmos
do mandado de IOjunção. Um país
que tem um salário mínimo como
o nosso, hoje em 10 mil cruzados.
um dos mais baixos do mundo,
sendo o Brasil a oitava economia
do mundo, votamos por um salá
rio mínimo condizente com a reali-

dade do nosso país. Acreditamos
que esse salário mínimo votado na
Constituição, hoje, em termos de
hoje, seria de aproximadamente
uns 30 mil cruzados. E aí, man
dado de injunção, para que seja
cumprido um salário mínimo con
dizente. A questão da garantia da
saúde: votamos o sistema unifica
do de saúde, votamos as verbas
públicas para a educação. Ques
tões importantíssimas. O nosso
povo cresceu, de 90 milhões em
1970 para 140 milhões, quer dizer,
em 18 anos crescemos em 50 mi
lhões de habitantes. Pessoas que
precisam de saúde, educação, sa
neamento básico, habitação, em
prego. Com essas garantias consti
tucionais o Governo terá que mu
dar seu modelo econômico. Não
podemos mais continuar com essa

concentração de renda que aí está.
temos que investir agora mais no
social.

E a Constituição garantiu todos
esses direitos, o direito à vida. o
direito à saúde. o direito à educa
ção condigna, o direito ao traba
lho, o direito a uma remuneração
condizente, não é esse salário de
fome que temos no país. Na vota
ção nossa do sistema de governo.
nós, como já dissemos antes. so
mos parlamentarista, eis que en
tendemos que no parlamentaris
mo há uma maior participação do
povo nas decisões. O mandato de
quatro anos, que votamos junto
com o sistema de governo, e, de
pois, nas disposições transitórias.
votamos quatro anos de mandato
do presidente Sarney, é que enten
demos que a solução do problema
político do nosso país tem que ser
através de eleições. Sou deputado
federal e, até hoje, não vqtei para
presidente da República. E um ab
surdo isso. Então acredito que há
uma conscientização nacional de
que estamos em mudança, esta
mos em transformação.

É importante que os segmentos
organizados da nossa sociedade
participem ativamente da vida, até
começando no seu bairro, através
das associações de moradores. dos
trabalhadores nos seus sindicatos.
junto às igrejas, junto às entidades
civis. todas elas, temos que nos
organizar. Só através dessa orga
nização é que teremos força de
pressão para realizar mais avan
ços. E, dentro desse contexto. é
fundamental que essa Con~titui

ção seja cumprida. Os mais pode
rosos denegriram a imagem da As
sembléia Nacional Constituinte
durante um ano e meio. Natural
mente que contrariamos notáveis
interesses deles. Raciocinarmos
que o Bradesco, com seus 200 mil
funcionários, vai ter que pagar
mais quatro horas semanais. isso
daria 800 mil horas por semana.

Se transformarmo isso em dinhei
ro, Amadeu Aguiar não estaria sa
tisfeito, assim como todos os ban
queiros. Acabamos com as cartas
patentes, que eles negociavam a
peso de ouro - eles não ficaram
satisfeitos com isso.

Tiramos uma emenda nossa.
importantíssima, que foi aprovada
em plenário por 289 votos a 153.
não foi uma emenda de acordo.
foi uma emenda de Plenário, deci
dida no voto, tiramos dos bancos
e parte técnica, por exemplo, se
guro e turismo. Isso é fundamen
taI. Os securitários, os corretores
de seguros, os agentes de viagens
não terão mais a concorrência des
leal dos bancos. E há de se notar
que os bancários não ganhavam
para vender seguros, ganhavam
um salário baixíssimo e eram obri
gados a vender seguros, a vender
passagens, a venáer hospedagem
em hotel. Essa emenda teve uma
tremenda repercussão, o poder es
tava concentrado nas mãos de
poucos: dos banqueiros, dos lati
fundiários, que detêm todo o bolo
do nosso paIs; nas mãos das gran
des multinacionais, que só transfe
rem para cá o que a elas interessa
e a preços que interessa. A nossa
mensagem e para que defendamos
essa Constituição e que, no segun
do turno, venham todos para Bra
sília pressionar, para que tenha
mos garantidos nossos direitos.
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A nova Carta
é o reflexo

da transição

Reis: Temos um crescimento populacional espantoso

Mello Reis - Acho que dois
problemas sérios deste país são
educação e controle do crescimen
to da população, porque com essa
taxa de crescimento que o país
apresenta hoje dificilmente ele po
derá melhorar o padrão de VIda
do povo, que apresenta um cresci
mento espantoso. E o governo
não investe em educação na maio
ria das vezes, em primeiro lugar,
porque o investimento em educa
ção só dá resultados a médio e lon
go prazos. Você não tem como fil
mar nem fotografar a formação de
uma pessoa. Aquilo é um proble
ma intrínseco à própria pessoa.

Não é como uma central elétrica.
Não é como uma rodovia. Não é
como um terminal rodoviário. En
tão, geralmente os governos, para
se situarem bem perante o eleito
rado, preferem investir em obns
que são visíveis e fáceis de serem
divulgadas através dos meios de
comunicação a realmente investir
em educação.

O crescimento desordenado e
acentuado, como nós temos, ele
gera uma necessidade de recursos.
Com o crescimento da po~ulação,

o governo tem de levar a mfra-es
trutura ao interior, nessas áreas de
novas fronteiras agrícolas. Ele tem
de Ie'var saneamento básico. Ele
tem de levar transporte coletivo.
Ele tem de levar eneT!~ia. E esses
recursos, que são direCIOnados pa
ra essa área para atender ao cresci
mento da população, poderiam
ser destinados à melhoria das con
dições de vida do homem. Você,
tendo recursos para investir em
educação, teria também a melho
ria automática da saúde. Então,
é sob esse aspecto que eu real
mente analiso. Acho que o Brasil
precisa preocupar-se rapidamen
te, urgentemente, com recursos na
educação e com recursos no cresci
mento ordenado da população, de
tal forma que não tenhamos um
crescimento explosivo e contra
producente.

JC - Deputado, como está Mi
nas Gerais?

Mello Reis - Minas Gerais,
acho que não vai mal. Talvez, dos
estados da Federação, seja daque
les mais bem posicionados. É um
estado que tem uma boa infra-es
trutura rodoviária. Tem uma ma
lha urbana bem expressiva com
microcidades em 723 municípios
e cidades pólos em suas respec
tivas regiões com uma boa infra
estrutura. É um estado de econo
mia diversificada. Ele tem grandes
investimentos produtivos na agri
cultura, na pecuária - principal
mente na pecuária de leIte, como
é o caso da minha re~ião e, em
outras regiões, pecuána de corte
- e também tem uma infra-es
trutura industrial recente, em tor
no de 20, 25 anos, que hoje já
tem uma posição extremamente
expressiva no contexto nacional.
Acho que o governo de Minas
tem tomado alg~m.as providências
certamente polemlcas, mas que a
médio prazo vão apresentar bons
resultados. O nosso governador é
um homem do trabalho, um ho
mem dedicado ao trabalho. É um
homem que já tem uma folha de
serviços realmente expressiva.
Não é um homem lapidado dentro
daquelas tradições de Minas. En
tão, as críticas que, normalmente,
se fazem ao governador são dOe
que ele tem um espírito meio texa
no. Não há um espírito talvez as
sim dentro da tradição política de
Minas. Mas é um novo estilo. E
acredito que, dentro desse novo
estilo, ele poderá prestar um gran-

"de serviço a Minas.

siva e não a Constituinte congres
sual, porque a Constituinte con
gressual está sofrendo muito as in
fluências do poder dominante e da
própria situação da época em qye
vivemos, de ansiedade econômIca
etc. Mas acho que a reforma tribu
tária a médio prazo vai atender
melhor às aspirações do país, por
que ela transfere encargos., !r~ns
fere recursos para o mumclplo e
para o estado, de forma que, pre
sumivelmente, o municípIO vai fi
car com 20% do bolo, da arreca
dação, o estado. ficará com 40%
e a União com 40%. Isto, no prazo
de cinco anos, porque isto vai ser
aplicado progress.iv~~ente. Acre
cfito que o mumclplo tem maIs
condições de executar uma série
de responsabilidades com um cus
to mUlto mais baixo, porque o po
der municipal é o poder mais fisca
lizado pela comunidade.

O estado, por sua vez, poderá
assumir uma série de encargos da
União e executar obras e serviços
em condições também mais eco
nômicas e muitas vezes mais pro
dutivas para a comunidade. Senti
essa experiência quando fui pre
feito de Juiz de Fora e tive proble
mas exatamente porque certas
propostas que eram advindas da
qui de Brasília para serem execu
tadas no meu município não eram
às vezes compatíveis, embora tal
v~z fossem propostas boas para
execução em outras áreas do país.
E eu acho que essa transferência
de recursos, que tínhamos ante
riormente condicionado à execu
ção de obras dentro dos padrões
originados dos gabinetes de Brasí
lia, foram extremamente prejudi
ciais ao país, porque deixamos de
executar obras às vezes com o cus
to mais baixo e mais identificadas
com a cultura da própria região
para poder atender aos órgãos su
periores que nos repassavam re
cursos.

JC - Além da educação, o de
putado está preocupado com o
crescimento demográfico.

preocupar certamente com o ho
mem, com as condições de melho
ria de vida do homem, mas nem
sempre somente a propriedade da
terra dá felicidade ao homem. Is
to, também na própria reforma ur
bana. Nem sempre o indivíduo
que é proprietáno da casa ou do
imóvel onde reside é uma pessoa
que esteja em boas condições de
vida; pode até não estar bem, e
outros, que às vezes moram em
imóvel alugado por conveniência,
têm uma condição de vida muito
superior. Então, este conceito de
I?r?pri,edade não é sinônimo de fe
licldaae.

JC - E a reforma tributária, de
putado?

Mello Reis - Acho que o Exe
cutivo está preocupado, tendo em
vista a condição do momento. Por
isso, defendi a Constituinte exclu-

Eu sou um
defensor da

escola
privada não

como um
monopólio de
grupos, como
um negócio.
Ela deve ser

mantida como
uma opção de

liberdade

JC - Considera viável o projeto
de educação aprovado pela ANC?

Mello Reis - Acredito que no
conjunto sim, porque não se impe
diu a existência da escola privada,
dando-se possibilidade ao educan
do de escolher a sua escola e que
também a sociedade como um to
do tivesse acesso à escola pública.
Apenas não manifestei a minha
concordância com a definição de
recursos vinculados para educa
ção. Acho que educação é um pro
blema de consciência nacional, e'
os recursos para educação devem
surgir independentemente de
qualquer condicionamento. Acho
que, principalmente na área de
município e do estado, uma defini
ção de 25% de recursos da arreca
dação municipal para educação é
extremamente alto para algumas
comunidades que já têm a sua área
de educação plenamente atendida
e pode ser escasso em outras cida
des onde há um crescimento muito
grande de demanda e os venci
mentos podem até ultrapassar os
25%. Por isso, realmente, não fui
favorável a este tipo de definição.

Agora, quanto à filosofia da
educação de um modo geral, no
texto constitucional aprovado, ela
atende, na maioria das vezes, à
nossa ansiedade. Sou um defensor
da escola privada não como mono
pólio de grupos, como um negó
cio, mas acho que devemos man
ter a escola privada como uma op
ção de liberdade. Acho que o Es
tado, sendo dono absoluto do en
sino, ele pode levar a um ensino
direcionado para atender a seus
objetivos políticos.

JC - Deputado, outro tema po
lêmico nesta Constituinte foi a re
forma agrária. Qual a sua posição?

Mello Reis - Acho que o pro
blema da reforma agrána foi con
duzido inicialmente de forma pas
sional. Depois, à medida que hou
ve uma evolução da discussão, foi
se chegando a posiçJes mais realis
tas. Acredito que o Brasil, no limi
te de sua imensidão territorial,
não pode ter processo curto de re
forma agrária. Vamos sentir que
em cada região do país temos pro
blemas muito peculiares. O pro
blema do Bico do Papagaio, na
região entre o Maranhão e o Pará,
não é um problema idêntico ao
do norte de Minas, por exemplo,
ou ao do Rio Grande do Sul.
Acredito, então, que a reforma
agrária vai caminhar, no seu de
senvolvimento, para soluções
muito localizadas, atendendo às
peculiaridades locais. Se você tem
uma região direcionada para a pe
quena propriedade, como a horti
cultura, por exemplo, você pode
c<;>mparar as providê~~ias de divi
sa0 da terra nesta reglao com uma
região de pecuária de corte ou com
uma região de grande produção
de grãos. Há uma diferença subs
tancial.

Então, temos que ter uma visão
muito mais universal de reforma
agrária do que uma visão simples
mente localizada. Ela tem que se

Por refletir a realidade atual do
país, a nova Carta terá como ca
racterística o sentido de transição
e não será duradoura. É o que afir
ma o constituinte Mello ReIs (PDS
- MG), que estipula um prazo
de cinco anos para que seja ques
tionado esse texto constitucional.
"Isto é bem salutar, porque assim
poderemos chegar exatamente ao
lugar devido, no qual a própria
sociedade brasileira possa ter um
documento mais definitivo",
acrescenta. Dois outros proble
mas preocupam Mello Reis: a
educação e o crescimento demo
gráfico, para os quais receita
maior alocação de recursos com
o objetivo de melhorar o nível do
ensino e de ordenar o crescimento
da população. Reis fala também
das reformas agrária e tributária
e de Minas Gerais.

JC - Deputado, uma das críti
cas feitas ao texto constitucional é
de não constituir ele uma Carta de
princípios; é um texto muito longo,
de muitos artigos. Qual a sua opi
nião?

Mello Reis - Realmente, a nos
sa Constituição vai ser extrema
mente detalhista, mas acredito
que ela reflita a própria realidade
brasileira do momento. O país vi
ve um clima de ansiedade, um
época de transição. Não temos na
área política um quadro partidário
consolidado, e o brasileiro ainda
não constituiu uma identidade. Is
to leva, certamente, a um tipo de
trabalho constitucional preocupa
do com o detalhismo. A própria
sociedade brasileira, que se manis
festou através das emendas dos
constituintes, das emendas coleti
vas, a própria ~ociedade se pr.eo
cupou em msenr no texto constltu
cional maiores detalhes possíveis
sobre cada área de preocupação
que o país demonstrasse. De for
ma que a Constituição vai ser um
reflexo deste clima.

Por isso, também, acredito que
não vai ser um documento dura
douro. Acho que vamos ter uma
Carta de transIção de cinco anos
e daqui a cinco anos vamos ques
tionar este texto constitucional. Is
to é bem salutar, porque assim po
deremos chegar exatamente ao lu
gar devido, no qual a própria so
ciedade brasileira possa ter um do
cumento mais definitivo. Quando
se compara o texto constitucional
brasileIro, que se executa hoje,
com a Constituição americana,
por exemplo, verifica-se que o tex
to americano é um texto enxuto,
é uma Constituição extremamente
condensada, e duradoura por isso.
Mas acontece que a sociedade
americana, pela sua própria com
plexidade, ela se calcou não só no
texto constitucional, mas também
nas decisões da Corte Su~rema.

Então, realmente, a Constltuição
americana não é apenas o texto
constitucional, mas é, também, a
acumulação das decisões da Corte
Suprema, que formaram jurispru
dência e que são respeitadas por
toda a sOCIedade americana.
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Carneiro quer os juros tabelados

Carneiro: plano de industrialização é importante para o DF

o constituinte Francisco
Carneiro (PMDB - DF) con
sidera o projeto da Carta em
discussão inadequado para a
atração de novos investimen
tos no país, embora ele incen
tive a livre iniciativa. Defensor
da retomada do crescimento e
da organização da economia,
ele aponta o tabelamento de
juros uma medida positiva, co
mo parâmetro para o sistema
financeiro.

JC - Deputado, a Constituinte,
na votaçã~ em primeiro turno, ta
belou os Juros bancários em 12%
ao ano. O senhor acha Que na vota
ção em segundo turno essa medida
será mantida?

Francisco Carneiro - A vota
ção foi feita. Estão estabelecidos
os juros ,de 12%. Porém, o que
ocorre e que, se houver uma
emenda supressiva, seu autor de
verá colocar 280 ~otos para poder
derrubar a pnmelra emenda. E is
so, com o atual quorum é muito
difícil de acontecer. Os juros de
12% foram estabelecidos com a
finalidade de ordenar essa desor
ganização que há aí no sistema fi
nanceiro com relação aos juros.
HOJe, os JUros variam de 18, 20,
22%. Então, embora não se con
siga atingir os 12% pelo menos há
que se ter um parâmetro, não ficar
ISSO a~slm ,tão desordenado, por
que nao ha economIa que agüen
te. Não existe negócio nenhum no
mundo que possa pagar juros de
20 e 22%. De maneira que manter
os Juros de 12%, se houver uma
emenda supressiva, vai ser muito
difícil mas tem que se tabelar e
estabe}ecer. um parâmetro, para
que ~ao haja e~sa desordenação.
rsso e uma realidade nacional.

JC - Como o deputado analisa
a parte econômica aprovada pela
Constituinte? Ela tem realmente
um caráter estatizante ou também
incentiva a livre iniciativa?

Francisco Carneiro - rncentiva
a livre iniciativa, mas não nos ter
mos em que o país necessita. Ve
Jam bem: há cerca de oito anos
o Brasil não faz nenhum investi~
mento. O Brasil já chegou a inves
tir 18% do Produto rnterno Bruto
e isso é o que gera empregos. Co~
mo o Brasil deiXOU de fazer inves
timentos por falta de recursos o
que é que oc.orre? Que nós te~os
hOJe OItO milhões e meio anuais
de necessitados de emprego. São
Jovens que entram no mercado de
trabalho e que encontram uma di
~culdade muito grande. E o que'
e maIs Importante, ou mais desa
gradável ainda, é que uma parte
dos Jovens está se retirando do
Brasil par~ procurar empregos em
outros palses. E esses que se reti
ram são geralmente os mais capa
citados.. os ~als capazes. Então,
o Brasil precisa retomar seus in
vestimentos. Como nós não temos
poupança interna para isso, só há
umR solução. É carrear capitais
externos para o Brasil, sob a forma
de nsco. NISSO não há nenhum in
conveniente. Ao contrário há
muita conveniênci~ em trans'por
tarm<?s o maIs posslvel dólares do
extenor para o Brasil. Só que ele
dev~ ser sob a forma de aplicação
de nsco, de capital de risco.

O Brasil se endividou porque
tomou dinheiro emprestado. Não
se endividou porque permitiu a

entrada de capitais externo~, sob
a forma de capital de risco. E con
segu!ndo carrear dólares para o
Bra~ll, sob a 'forma de aplicação
de nsco, que nós poderemos gerar
novos empregos, novos investi
mento~. q que ocorr~ hoje é que
as mdustnas naCIOnaiS estão com
seus parques sendo sucateados
porque com os investimentos vê~
novas tecnologias, que foi o que
ocorreu, na época de Juscelino,
com a Implantação de grandes in
dústrias automobilísticas, com a
abertura de grandes rodovias.

JC - Um assunto que gerou
grandes polêmicas na Constituinte
foram as em.end~s que patrocina
vam a amstla fIscal para os mi
croempresários, pequenos e mé
dIOS produtores rurais. O que pen
sa sobre a questão?

Francisco Carneiro - Esse é
um prot;>lema muito polêmico,
porque e o segumte: realmente o
Plano Cruzado foi um verdadeiro
desastre para os micros, pequenos
empresários e até médios empre
sános e para os produtores rurais.
Todos nós sabemos que foi um de
sastre. Eu, quando secretário de
rndústra, Comércio e Turismo
implantei 338 micro e pequena~
empresas no Distrito Federal. E
dessas empresas hoje não temos
ne~ 50,%' ~Ias faliram e as que
estao ai estao em situação deplo
rável. De maneira que o assunto
tem de ser estudado. E o Governo
federal está com muita boa vonta
de nesse s~ntido. Tanto que já
a~enta a hlpótes~ de ter um dis
pendIO de 50 milhões de OTN.
Agora, a anistia plena e geral, isso
gera u~ problema seriíssimo, por
que mUIta gente tomou o dinheiro
e nem sempre aplicou na sua in
dústria.

Eu sou inteiramente favorável
a gu.e haja esse tipo de anistia para
mml~lzar e reso.lver o problema
de milhares e mIlhares de micro
e pequenos empresários e, sobre
tudo produtores rurais que entre
garam as suas terras.

JC - Deputado, havia uma
grande expectativa aqui em Bra
de que teríamos eleições para go
vernador este ano. Essa emenda
não passou no plenário da Consti
tumte. Por que as eleições foram
adiadas?

Francisco Carneiro - A emen
da, inclusive que faculta eleição
para governo do Distrito Federal
e Assembléia Legislativa, que foi
~prova~a na proposta do Centrão,
e de mmha autoria, por que eu
era, na época, um dos coordena
dores do Centrão e tive condições
de mtroduzlr essa emenda, que foi
a":lplamente aprovada. Eu sou in
teiramente favorável às eleições
no Dlstnto Federal. Agora, você
podia me perguntar: Por que é que
o senhor foi o único deputado fe
deral que lutou para que as elei
ções não ocorressem este ano?
Simplesmente por uma situação fi
nanceira do Distrito Federal. O
Distrito Federal tem toda sua des
pesa de educação, de saúde e de
segurança paga pela União. Estas
três siglas, estas três despesas tota
lizavam cerca de 60% do orça
mento total do Distrito Federal.
Ora, se as eleições ocorressem em
novembro deste ano, e fosse eleito
um governador amigo e correligio
nári~ do pre.sidente da República,
no dia segumte, ele iria bater às
portas do Palácio do Planalto à
procura de recursos, porque o Dis-

ADIRPIBon<dira Passas

Para que as
coisas não
ficassem

tumultuadas
aqui no
Distrito

Federal, é
que eu lutei
para que as
eleições só
ocorressem

em 1990

trilo Federal não tem, e o presi
dente ~a ~~públi~a simplesmente
lhe dIrIa: Eu nao tenho auton
dade para fazer nenhuma transfe
rência de recursos da União, para
quem '1uer que seja". Porque o
novo sIstema económico votado e
que vai ser promulgado não fa
culta isso ao presidente da Repú
blica. Só o Congresso pode fazê
lo.

Então, o que aconteceria? Nós
teríamos uma tumultuação uma
situação muito difícil. Imagi~e que
o governo do Distrito Federal se

visse sem condições de pagar a sua
folha de pessoal e as suas despesas
de matenals referentes à educa
ção, à saúde e à segurança. É pre
CISO que tenhamos o ano de 1989
para formularmos e promulgar
mos as leis ordinárias e comple
mentares que assegurarão, no or
çamento da União, as transferên
ci~s que devem ser feitas para o
Dlstnto Federal, com a finalidade
de termos a nossa autonomia fi
nanceira. Lógico que a nossa auto
nomia financeira não vai ficar nu
ma dependência tão elevada:
60%. Ela vai cair de 15 a 20%.
Por quê? Porque nós vamos ter
par.t~cipação no bolo tributário da
Umao, vamos ter o adicional de
5% do .rmp<?sto de Renda, vamos
ter os cmco Impostos únicos acres
cidos ao rCM do Distrito Federal
vamos ter o rPTU do Distrito Fe~
deral acrescido com as vendas dos
imóveis funcionais. Essas somas
totalizarão um adicional de 40%
pró.prios para o Distrito Federal,
mais cerca de 20%, nós ainda va
~os ficar dependentes da União,
Justamente pela razão de sediar
mos o.s T.rês Poderes, e o governo
do Dlstnto Federal fazer muitas
despesas, que são de ordem nacio
nal, e não de ordem estritamente
do Distrito Federal. Por essa ra
zão, para que as coisas não fossem
tumultuadas para o Distrito Fede
ral, votando em nome do Distrito
Federal, é que eu lutei para que
as eleições só ocorressem em 1990.

JC -:- Deputado, o senhor falou
fJ.ue e!,ste um plano de industria
lizaçao para o Distrito Federal.
Como é?

Francisco Carneiro - Esse pia
no de industrialização é de suma
importância, porque ele vai ser um
vetor de produção de recursos e

de geração de empregos. Foi enca
minhado pelo governador José
Aparecido ao presidente da Repú
blica, e já está praticamente acer
tado com ele uma série de isenções
pa~a os empresários que queiram
se mstalar - industriais e comer
ciais no J?istrito Federal, e algu
~as fa~llIda?es. Vamos ver quais
sao as Isençoes. Primeiro, por cin
co anos teremos a isenção do rp
TU. Teremos, também, o ICM
postergado por cinco anos. O go
,:erno fará uma espécie de emprés
timo de 70% do ICM, durante cin
co anos, sem correção monetária
e com apenas 7% de juros. Isso
é um benefício muito grande.

Também na parte de terrenos
para a impla.ntação das indústriéis
e ~o comerCIO, o governo do Dis
tnto Federal fica autorizado, por
esse decreto, a vender imediata
mente esses terrenos, ou então
cedê-los sob a forma de 'leasing:
em que a~ prestações pagas pelos
empresános, durante cinco anos
serão somadas para abater do pre~
ço do terreno. Dessa forma os
e.mpresários industriais e co~er
ClalS que quiserem se instalar no
Dist.rito Federal não precisarão
partir logo com uma grande inver
são_da compra do terreno, porque
terao esse terreno com essa grande
v~ntagem de um Ie.asing, durante
cmco anos. São isenções e bene
fícios que efetivamente viabiliza
rão a vinda de capitais externos
para o Distrito Federal. Quando
eu digo externo, é não só do Rio
São Paulo, Rio Grande do Sul'
mas, também, do exterior. '

O Distrito Federal, com esse
decreto presidencial, promovido
~Io governador José Aparecido,
e ul!1a porta aberta para a implan
ta9ao de umgrande parque indus
tnal em vános setores: mdústrias
de transformação, de informática
~emológicas, enfim, uma série d~
mdústrias ~ão P?luentes que te
m.os condlçao de Implantar no Dis
t~to !,ederal. Inclusive porque o
Dlstnto Federal é um entreposto.
O que se produz de cereais de
p.ecuária, daqui até o São F~an
CISCO ou até o Pará. tudo passa
por Brasília e segue pára o Centro
Sul, como São Paulo e Rio. E,
a&o~a, temos condições de indus
tnallzar, de transformar tudo isso
no Distrito Federal. O que vai fi
car bem mais barato é a economia
c~m esse transpt?rte de Brasília até
Sao Paulo ou RIO de Janeiro.

JC - Deputado, encerrada a
Constituinte, que Constituição le
remos?

Francisco Carneiro - Teremos
uma Constituição progressista.
Eu, pessoalmente, não estou to
talmente satisfeito com ela. Acho
que deveria ser mais progressista.
Precisamos de um Brasil de fron
teiras abertas, mas com a segu
rança nacional. E temos homens
o Exército, a Aeronáutica e a Ma~
rinha totalmente mentalizados e
seg':lros do que deve ser segurança
naCIOnal. Segurança nacional não
é sect.arismo. É isso que o ministro
Leómdas PIres tão bem apregoa.

Precisamos realmente de abrir as
tJ:0nte!ras do Brasil para interna
CIOnalIzar nossa economia. De ou
tra forma ao invés de fazer uma
exportação elevada para poder
mos pagar nossa dívida, vamos ter
d~ ex~rtar nossos filhos, porque
nao ha emprego para eles. Essa
é a realidade.
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o empregado
terá lucro

empresa

E uma outra coisa, que interes
sa diretamente ao homem do cam
po: produziu-se um artigo segun
do o qual o governo federal ficou
obrigado a financiar a construção
da casa própria do homem do
campo. Isto não existia. A partir
de agora vamos ter o homem com
a sua terra a ser distribuída pelo
governo, o crédito rural a ele. Va
mos ter assistência técnica, estra
das vicinais, armazéns, casa pró
pria, eletrificação rural e um siste
ma de irrigação que também será
estimulado.

JC - Com relação ao meio am
biente, como ficou o texto?

Edison Lobão - O setor era
uma coisa que preocupava a to
dos. Era necessário que se fizesse
alguma coisa em torno daquilo
que temos de mais importante nas
nossas florestas. A floresta amazô
nica, por exemplo, a mata atlân
tica, o Pantanal mato-grossense,
a Serra do Mar, a Zona Costeira
Nacional toda, passam a ser patri
mônio nacional intocável, para
que este país não sofra como vem
sofrendo a devastação da sua flo
resta, o que constitui um verda
deiro desastre nacional. Além des
ta providência há outra no setor
urbano no tocante ao meio am
biente.

JC - Qual a sua opinião sobre
os avanços sociais no novo texto
constitucional?

Edison Lobão - Ao lado da re
forma agrária, que constitui sem
dúvida alguma grande avanço so
cial, temos um dispositivo embu
tido na Constituição, do qual fui
um dos autores, que é a partici
pação do trabalhador nos lucros
da empresa. Este parece-me o
ponto fundamental no que diz res
peito ao atendimento das classes
menos favorecidas. A partir de
agora todo trabalhador terá direi·
to a participar dos lucros da em
presa na qual trabalha. Se a em
presa tiver um lucro menor, ele
participa com menos, se tiver um
lucro maior participa com um qui
nhão também maior. Isto fará com
que o próprio trabalhador se inte
resse cada vez mais pelas ativida
des da empresa na qual trabalha,
porque na medida em que a em
presa se projeta ele por Igual terá
a resposta em matéria de partici
pação nos lucros da empresa. Este
é um dispositivo democrático, am
plo e que tem perspectiva ainda
pouco mensurada quanto ao resul
tado gue haverá de produzir em
beneficio do trabalhador. Quanto
ao empresário nesse setor, pode
se dizer que ele próprio vai-se pre
parar pSicologicamente no início
de cada ano para a distribuição
de um quinhão, que a lei comple
mentar vai estabelecer, que pode
rá ser 10, 15 ou 20% dos seus lu
cros para o trabalhador.

JC - E a estabilidade?

Edison Lobão - Este é um ou
tro ponto também muito impor
tante. A partir de agora, com os
dispositivos que votamos na Cons
tituição, haverá uma estabilidade
no emprego. Esta estabilidade é
contra a demissão imotivada. O
eml.'regador não fica exatamente
prOibido de dispensar o seu em
pregado, mas é preciso que ele en
contre uma motivação lógica, con
vincente; o que ele não pode é
(>romover uma demissão imotiva
da. Então, parece-me que esse é
um dispositiVO bastante avançado
do ponto de vista social, porque
garante ao empregado a sua per
manência no emprego, para que
possa manter a sua famOia.

que não é possível é inviabilizar
o emprego da mulher por conta
dessa providência.

JC - Senador, concorda com o
texto aprovado sobre a política mi
neral?

Edison Lobão - Acho que no
caso da política mineral houve
exagero. Nós, praticamente, fe
chamos as portas do Brasil às em
presas internacionais. Somos um
país rico em minérios, mas, a
exemplo do petróleo, precisamos
comercializá-los, e não deixá-los
no fundo da terra. Na medida em
que eles permanecem no subsolo,
não nos servem para nada. Além
do mais, o avanço tecnológico nes
se setor é impressionante. A ciên
cia está obtendo avanços galopan
tes no setor dos minerais. Temos
os supercondutores que estão aí,
que promoveram uma verdadeira
revolução nesse setor. Então, é in
dispensável que se acelere a explo-.
ração dos minerais, para que pos
sam eles ser agregados à economia
nacional.

JC - E quanto à reforma agrá
ria?

Edison Lobão - A reforma
agrária, a meu ver, ficou em exce
lentes c~n~ições: permite-se a de
sapropnaçao por mteresse social;
não se permite mais que o proprie
tário, seja urbano ou rural, mante
nha a sua propriedade a qualquer
custo, isto é, ao arrepio dos inte
resses sociais; a propriedade será
preservada na posse de seu dono,
desde que atenda aos interesses
sociais. No tocante especificamen
te à reforma agrária eu diria que
conseguimos introduzir alguns dis
positivos que darão de fato ao tra
bal~ador rural uma grande opor
tumdade de melhorar o seu nível
de vida e produzir cada vez mais.
Por exemplo; introduziu-se no se
tor da reforma agrária o p.rincípio
da ajuda efetiva aos produtores
rurais através do crédito facilita
do, através de um sistema de ar
mazenagem amplo e total, através
da co~ercialização garantida e
preços Justos, através de estradas
vicinais.

Lobão: não há limites para a realização de greves

ADIRPlFolOS Reynaldo S.avale

Penso que a
jornada de
seis horas,

na verdade,
não ajuda o
trabalhador
brasileiro.
Cria uma
série de

dificuldades,
até mesmo o
desemprego

vada, na verdade, não beneficia
sequer às mulheres. Estamos ven·
do um grande desemprego de mu
lheres em razão precisamente des
se dispositivo. Há empresas que
tomaram a decisão de não admitir
mais mulheres em suas atividades.
Quer dizer, fica vedada a presença
de mulheres nas empresas, e há
outras que estão demitindo em
massa. A empresa não tem nada
contra as mulheres, mas precisa
se defender em primeiro lugar.
Então, ao invés de ser um bene
fício para a mulher, percebo que
está sendo um prejuízo, e grande.

E: necessário que as próprias
mulheres se reúnam e reestudem
suas reivindicações, que considero
em boa partel'ustas, porque o que
se procurou azer foi dar à mãe
gestante a possibilidade de ficar
com seu filho após o parto, du
rante um período razoável, o que,
até certo ponto, é conveniente. O

até uma emenda nesta sentido.
Daí a razão de se ter convocado
uma Assembléia Nacional Consti
tuinte.

JC - A Constituinte estabele
ceu que não haverá mais contratos
de risco. Qual a sua opinião sobre
o assunto?

Edison Lobão - Acho que aí a
Constituinte procedeu mal, por
que os contratos de risco existem
no mundo inteiro. Nenhum país
consegue explorar conveniente
mente seu petróleo sem os contra
tos de risco. Houve contratos de
risco e ainda existem hoje, por
exemplo, na Inglaterra. Nos Esta
dos Unidos também foi feito as
sim. Em diversos outros l'aíses a
exploração do petróleo fOi feita à
base dos contratos de risco. No
Oriente Médio, que é o maior pro
dutor de petróleo do mundo, fun
ciona o contrato de risco. Esta é
uma providência empresarial salu
tar e que, no nosso caso, começa
a dar bons frutos.

JC - O senador acha que, no
segundo turno, vai mudar a jorna
da de trabalho de seis horas ininter
ruptas e o regime de greves?

Edison Lobão - Acredito que
sim, tanto uma coisa quanto outra.
A~sim penso porque a jornada de
seiS horas, na verdade, não ajuda
os trabalhadores brasileiros. Aca
ba por criar uma série de dificul
dades, até mesmo o desemprego.
Há certos setores que não podem
funcionar em regime de seis horas
de trabalho. Por exemplo, é im
possível ao setor energético ter
uma jornada de seis horas de tra
balho. Isto provocará um desestí
mulo nesse setor. Vamos acabar
inviabilizando-o a ponto de ter de
fazer importações de produtos si
derúrgicos para a industria nacio
nal. Qual seria a conseqüência
imediata disso? O desemprego.
Acabaríamos por lançar grande
número de brasileiros ao desem
prego, o que é absolutamente in
conveniente; além de termos nos
sa economia puxada para baixo.

Quanto ao regime de greves,
devo dizer que a mim não agrada
o dispositivo que foi aprovado. A
greve é um recurso democrático
salutar, para que os empregados
defendam seus interesses em ma
téria salarial, mas isto não deve
ser levado ao paroxismo. O que
se fez na Constituinte foi um dis
positivo de tal sorte que as greves
serão universais. Não há lImites
para a realização de greves. No
dia, por exemplo, que trabalha
dores do setor energético resolve·
rem apagar o país, ele ficará às
escuras pelo tempo que os empre
gados acharem que deve ficar. En
tão, será o caos total. -

JC - E sobre a licença-mater
nidade de 120 dias, senador?

Edison Lobão - É outro dispo
sitivo que considero inconvenien
te. Esta licença, nos termos em
que foi proposta, votada e apro-

na
o constituinte Edison Lo

bão (PFL - MA) aponta co
mo um dos grandes avanços da
nova Carta dispositivo, do qual
foi um dos autores, que dá par
ticipação ao trabalhador nos
lucros da empresa. Quanto à
estabilidade, ele ressalta que
!1ão poderá haver a demissão
lmotlvada. Lobão defende re
visão de alguns temas, entre
eles os contratos de risco e a
política mineral.

JC - Senador, qual a razão da
atual Constituição?

Edison Lobão - A Constitui
ção que temos hoje é a de 1967,
que, como se sabe, foi feita no
regime revolucionário. Ela, na
verdade, veio para revogar os
Atos Institucionais n~S 1, 2 e ou
tros. O regime anterior, que era
de pleno arbítrio, necessitava de
uma Constituição democrática.
Fez-se, então, a Constituição de
1967. Sucede que recrudesceu o
regime militar e a Constituição de
1967 foi profundamente alterada.
Primeiro, pela Emenda n~ 1, que
praticamente significou uma nova
Constituição, e esta Emenda tinha
caráter de regime de arbítrio. A
partir da Emenda n~ 1 foram feitas
mais 26 emendas. Isto significa
que no curso de 21 anos de vida
a Constituição de 67 sofreu 27
emendas - mais de uma por ano.

O resultado disto é que as dispo
sições constitucionais brasileiras
transformaram-se numa verdadei
ra babei, num tumulto completo,
porque a cada reforma que se fazia
havia como que um choque entre
os dispositivos anteriores, as nor
mas constitucionais e legais per
manentes, e aquilo que se preten
dia fazer como princípio democrá
tico constitucional. Daí a necessi
dade de se promover, de fato, uma
nova Constituição. Já não daria
para alterar a Constituição de
1967, que, de tantas emendas que
sofreu, acabou ficando desfigura
da. Temos, portanto, uma Consti
tuição que é praticamente uma
colcha de retalhos e não exata
mente uma Carta constitucional
de princípios gerais neste país.

JC - Por que a convocação de
uma Constituinte, e não uma mu
dança através do Congresso Nacio
nal?

Edison Lobão - Porque o po
der constituinte é bem mais pro
fundo, bem mais amplo e, dé fato,
originário. O Congresso Nacional
tem poderes para alterar a atual
Constituição. Poderia alterá-Ia to
da, exceto um dispositivo que diz
respeito à Federação e à ~epú
blica. Já uma Assembléia Nacio
nal Constituinte não tem limites,
não tem peias. A Assembléia Na
cional Constituinte pode fazer tu
do que a atual fez e até mesmo,
se fosse o caso, acabar com o siste
ma presidencialista de governo e
instituir uma monarquia - houve
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o esforço
de pensar

todo o país

Muitas vezes o Não passou à frente do Sim. e as idéias não vingaram

o trabalho de elaboração cons
titucional. no caso desta ANC,
vem descendo do geral para o par
ticular. Assim é que foram acolhi
das sugestões de todos os setores
da sociedade. Da mesma forma,
os constituintes tentaram exami
nar, praticamente, todos os pro
blemas do país. Naturalmente,
muitas dessas idéias não puderam
ser aproveitadas na Carta. Nesta
edição, publicamos, em homena
gem a esse esforço de pensar o
país, as últimas emendas rejeita
das quando da votação do capítulo
das disposições transitórias.

No nosso último número, inicia
mos a publicação da lista de maté
rias que, levadas a plenário, foram
rejeitadas pelo voto, no título das
Disposições Gerais e Transitórias.
Completaremos agora a publica
ção da lista.

Por 305 votos contrários, 47 a
favor e 35 abstenções, caiu a pro
posta do constituinte FranCISco
Rollemberg (PMDB - SE), que
pretendia transferir para Sergipe
os municípios baianos de Jandaí
ra, Itapicuru e Rio Real. E por
252 votos contra, 122 a favor e
46 abstenções, foi rejeitada a fu
são de emendas dos constituintes
Homero Santos (PFL - MG~'
Chico Humberto (PDT - MG ,
Virgílio Galassi (PDS - MG ,
Rosa Prata (PMDB - MG), Ro
berto Vital (PMDB - MG), Raul
Belém (PMbB - MG) e Luis Al
berto Rodrigues (PMDB -MG),
da qual fazia parte também emen
da popular encabeçada por Tânia
Regina da Silva, que pretendia a
realização de um plebiscito na
área do Triângulo Mineiro, visan
do ao desmembramento da região
do Estado de Minas Gerais, com
a criação do Estado do Triângulo.

Foi derrotada a proposta do
constituinte João Menezes (PFL
- PA), que queria criar um Códi
go Rural Brasileiro, a ser apro
vado pelo Congresso Nacional, e
que se constituiria em norma jurí
dica para todas as questões refe
rentes ao setor agrícola. Essa re
jeição foi por 248 votos contra,
75 a favor e 18 abstenções.

A proposta do constituinte Pau
lo Mmcarone (PMDB - RS) pela
qual a lei determinaria a atuali
zação monetária do valor das obri
gações das sociedades em regime
falimentar ou concordatário, a
partir da data da falência ou da
concordata, e até o seu efetivo en
cerramento, foi rejeitada por 239
votos contrários, 92 favoráveis e
17 abstenções.

A constituinte Lídice da Mata
(PC do B - BA) apresentou
emenda no sentido de que a avia
ção civil e suas infra-estruturas
passassem progressivamente ao
controle da administração civil.
Essa emenda caiu com 249 votos
contra, 94 a favor e 6 abstenções.
Já o constituinte Eduardo Bonfim
(PC do B - AL) propós a extin
ção do Serviço Nacional de Infor
mações (SNI), com a transferência
para o Ministério da Justiça de to
da a sua documentação e cadas-

tros. Além disso, a proposta pre
via a revogação da Lei de Segu
rança Nacional e a garantia, aos
interessados, de acesso aos cadas
tros de informações do SNI. A re
jeição dessa proposta se deu por
197 votos contrários, 121 favorá
veis e 10 abstenções.

Foi rejeitada também emenda
do constttuinte Ismael Wanderley
(PMDB - RN), cujo propósito
era anexar o Território de Fernan
do de Noronha ao Rio Grande do
Norte. A votação acusou 229 vo
tos contra, 122 a favor, além de
43 abstenções.

A proposta do constituinte
Amaral Netto (PDS - RJ), que
pretendia realizar um plebiscito
sobre a pena de morte no dia 9
de abril de 1989, foi derrotada com
210 votos contrários, 218 a favor
e 10 abstenções (a aprovação de
qualquer emenda exigia o voto fa
vorável de pelo menos 280 consti
tuintes - a maioria absoluta da
Assembléia Constituinte).

Foi igualmente rejeitada a fusão
de emendas dos constituintes Irajá
Rodrigues (PMDB - RS) e José
Maurício (PDT - RJ), cujo obje
tivo era suspender, pelo prazo de
cinco anos, o pagamento do prin
cipal e dos acessórios da dívida pú
bhca externa brasileira. A emenda
previa a possibilidade de a União
autorizar certos pagamentos, vi
sando à manutenção dos fluxos co
merciais e financeiros, desde que
não ultrapassassem 15% do valor
das exportações, no mesmo perío
do. Essa emenda caiu por 247 vo
tos contra, 186 a favor e 14 absten
ções.

O constituinte Vilson Souza
(PSDB - SC) pretendia limitar
ao máximo de 3% ao ano reais,
sobre o saldo da dívida externa
já contraída pela União, os encar
gos de qualquer natureza que so
bre essa dívida são pagos. Essa
proposta de Vilson Souza caiu por
227 votos contra, 200 a favor e
18 abstenções.

A fusão de emendas dos consti
tuintes José Maurício (PDT 
RJ), Adolfo Oliveira (PL - RJ)
e José Carlos Coutinho (PL 
RJ), que pretendia a realização de
um plebiscito sobre a fusão dos
antigos estados da Guanabara e
do Rio de Janeiro - o qual se
realizaria juntamente com as pró
ximas eleições municipais de 15 de
novembro deste ano -, foi rejei
tada com 330 votos contrários, 81
favoráveis e 42 abstenções.

Também foi rejeitada a fusão
de emendas dos constituintes
Ademir Andrade (PSB - PA) e
Beth Azize (PSDB - AM), que
pretendia a destinação mínima de
4% do Orçamento da União, du
rante os próximos 12 anos, ao Fun
do Nacional da Reforma e do De
senvolvimento Agrário - FUN
MIRA0. Essa fusão de emendas
foi <:rerrotada por 236 votos contrá
rios, 186 a favor e 10 abstenções.

Igualmente rejeitada, por 231
votos contra, 197 a favor e 20 abs
tenções, foi a fusão de emendas
dos constituintes Gerson Peres

o número e
o conteúdo

das emendas
rejeitadas dão
uma idéia do
esforço dos

constituintes.
Pensar em
tudo foi o

trabalho de
quem escreve

a nova
Carta Magna

(PDS - PA), Amaral Netto (PDS
- RJ), Bonifácio de Andrada

~
PDS - MG), Mauro Bor&.es
PDC - GO), Haroldo Lima (PC
o B - BA), José Lins (PFL 

CE), Nelson Jobim (PMDB 
RS), José Genoíno (PT - SP) e
Luiz Salomão (PDT - RJ), que
pretendia restringir a 50% da cor·
reção monetária a anistia financei
ra dada antes pela Constituinte
aos pequenos e microempresários
e aos pequenos e microprodutores
ruraIs. Essa fusão previa ainda a
concessão de opção para o paga
mento à vista dos débitos, com
desconto de 15%.

Ainda sobre o assunto da anistia
financeira aos empresários e pro
dutores rurais que se endividaram
durante o Plano Cruzado, foi
apresentada fusão de emendas dos
constituintes José Maria Eymael
(PDC - SP), José Genoíno (PT
- SP), Nelson Jobim (PMDB
RS), Ademir Andrade (PSB 
PA), Vivaldo Barbosa (PDT 
RJ), Gastone Righi (PTB - SP),
Adolfo Oliveira (PL - RJ), José
Lourenço (PFL - BA), Gerson
Peres (PDS - PA), Haroldo Li
ma (PC do B - BA), Roberto
Freire (PCB - PE) e Arnaldo Fa
ria de Sá (PMB - SP). Essa fusão
de emendas pretendia que as enti
dades assistenciais de natureza fi
lantrópica, devidamente registra
das no Conselho Nacional do Ser
viço Social, fossem anistiadas da

correção monetária devida em
função de empréstimos contrata
dos na vigência do Plano Cruzado,
desde que o valor não fosse supe
rior a mil OTN. Essa proposta caiu
por 193 votos contra, 162 a favor
e 37 abstenções.

Foi ainda rejeitada a fusão de
emendas dos constituintes Aloysio
Teixeira (PMDB - RJ), Alexan
dre Puzyna (PMDB - SC) e Eval
do Gonçalves (PFL - PB), que
pretendia que, no prazo de um
ano após a promulgação da nova
Constituição, fosse votada lei, re·
formulando a política para o turis
mo, tendo em vista o desenvol
vimento da atividade turística na
cional. A rejeição foi por 118 vo
tos contra, 271 a favor e 14 absten
ções (a proposta quase passou,
mas faltaram 9 votos para a maio
ria absoluta de 280).

E o jogo do bicho continuará
sendo uma contravenção penal. A
emenda do constituinte Gerson
Peres (PDS - PA), que previa
a legahzação do jogo do bicho,
dando aos estados da Federação
180 dias para legislar sobre a maté
ria, foi rejeitada por 208 votos
contrários, 144 favoráveis e 23
abstenções.

Também rejeitada foi a emenda
do constituinte Vivaldo Barbosa
(PDT - RJ), que propunha asse
gurar aos servidores celetistas da
administração direta, bem como
aos empregados da administração
indireta, inclusive fundações, a ga
rantia de emprego, contra qual
quer tipo de demIssão imotivada.
Essa proposta caiu com 165 votos
negativos, 134 a favor e 19 absten
ções.

Os constituintes Mauro Sam
paio (PMDB - CE) e Gonzaga
Patriota (PMDB - PE) propuse
ram que, ao servidor com mais de
5 anos de serviço, que se encontrar
à disposição de outro órgão públi
co, fosse assegurado o direIto de
optar por um deles, no prazo de
90 dias. A rejeição foi por 208 vo
tos contra, 101 a favor e 21 absten
ções.

Caiu também a emenda do
constituinte Oswaldo Lima Filho

(PMDB - PE) que queria extin
guir os títulos e ações ao portador,
convertendo os já existentes em
nominativos ou endossáveis, no
prazo de dois anos. O placar mos
trou 144 votos contra, 186 a favor
e 9 abstenções.

A fusão de emendas dos consti
tuintes Edivaldo Motta (PMDB
- PB), Humberto Lucena
(PMDB - PB) e Jamil Haddad
(PSB - RJ), que visava à prorro
gação, por quatro anos, do prazo
de validade dos concursos públi
cos, inclusive os da' magistratura
federal de primeiro grau, cujos re
sultados foram homologados a
partir de l° de janeiro de 1983.
foi derrotada por 56 votos contra,
265 a favor (15 a menos que o ne
cessário para aprovação), e 14 abs
tenções.

Os constituintes Denisar Arnei
ro (PMDB - RJ) e Nyder Barbo
sa (PMDB - ES) tiveram derro
tada sua fusão de emendas que
previa a criação de divisões especí
ficas para o atendimento da agri
cultura, dos transportes e de ou
tros setores básicos da economia
na estrutura das entidades priva
das de serviço social e de formação
profissional. O resultado apontou
137 votos não, 172 votos sIm e 23
abstenções.

A fusão de emendas dos consti
tuintes José Serra (PMDB - SP),
Waldeck Ornélas (PFL - HA),
Siqueira Campos (PDC - GO),
Cid Sabóia de Carvalho (PMDB
- CE), Wilma Maia (PDS 
RN), Mauro Miranda (PMDB 
GO), Konder Reis (PDS - SC),
Antonio Ferreira (PFL - AL) e
Fernando Bezerra Coelho
(PMDB - PE), que previa a ela
boração de planos destinados à
transferência de responsabilida
des, competências e encargos da
União para os estados, e destes
para os municípios, dentro dos
princípios da descentralização ad
ministrativa, foi rejeitada por 250
votos contra, 82 a favor e 11 abs
tenções.

Foi igualmente rejeitada - 247
votos contra, 62 a favor e 11 abs
tenções - emenda do constituinte
Tadeu França (PDT - PR) pela
qual a lei regulamentaria a transfe
rência aos municípios da compe
tência sobre os serviços públicos
de interesse local, bem como das
atividades de assistência social.
Essa transferência se daria no pra
zo de cinco anos.

A emenda do constituinte Jonas
Pinheiro (PFL - MT) que preten
dia que, no prazo de 120, dias a
partir da promulgação da nova
Constituição, as delegacias regio
nais do Ministério do Trabalho,
nos locais que ainda não dispõem
de cursos de comunicação social,
pudessem conceder registros de
Jornalista profissio:lal àqueles que
comprovassem o exercício da ati
vidade jornalística por pelo menos
dois anos também fOI rejeitada.
O placar foi de 76 votos contra,
267 a favor (13 2. menos que o mí
nimo necessário) e 11 abstenções.

Finalmente, foi rejeitada a
emenda do constituinte Luiz Salo
mão (PDT - RJ) que visava a
integração nos quadros de pessoal
dos óq~ãos da administração dire
ta ou Indireta da União, estados
e municípios, dos trabalhadores
que prestam serviços a esses .ór
gãos através do instituto da loca
ção de mão-de-obra, ou outras
formas de intermediação remune
rada de mão-de-obra permanente.
desde que, à data da promulgação
da Constituição, contem pelo me
nos dois anos de serviços ininter
ruptos em um mesmo órgão.

Luiz C/áudio Pinheiro
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Mulher, mulher
Ninguém contesta a afirma

ção de que a mulher possui um
sexto sentido - o da intuição.
Acionada, talvez, por esta ca
pacidade, uma espécie de "for
ça estranha", a mulher brasi
leira revelou uma extraordiná
ria capacidade de trabalho no
decorrer da primeira fase da
Assembléia Nacional Consti
tuinte. Presente em todos os
momentos, pressionando, pe
dindo, debarendo e conven·
cendo, a mulher foi, voto a vo
to, conquistando novas posi
ções no contexto da Lei Maior;
quer no que se relaciona à sua
atuação, no mercado de traba
lho, quer no que se refere à
sua situação no contexto fami
liar. Foram várias as conquis
tas, destacando-se a ampliação
para 120 dias da licença-mater
nidade, o reconhecimento, pa
ra todos os fins, da união está
vel, a condição de igualdade
com o homem, fora e dentro
do lar.

E foi na votação da emenda
de anistia aos microempresá
rios endividados no plano cru
zado que a presença da mulher
se fez maIs marcante. Um
exemplo está na odisséia cum
prida por uma microempresá
ria de Brasília, Maria de Lur
des Coelho. Durante semanas,
ela compareceu ao Congresso
Nacional, diariamente, da ma
nhã à noite, visitando os consti
tuintes um a um e expondo a
situação de dificuldade enfren
tada pela classe dos pequenos
empresários. Ela não descan
sou enquanto não viu aprova
da, pelo menos parcialmente,
a amstia. E com ela estavam
centenas de outras mulheres
empresárias de todo o país.
MUItas amamentavam os filhos
na galeria do plenário enquan
to esperavam por um acordo
ou uma solução satisfatória. E,
no dia da votação, muitas delas
foram vistas cantando, dançan
do e chorando pelos corredores
e galerias do Congresso.

Em todos os momentcs, as
mulheres demonstraram sarra.
Força. Emoção. CapaCIdade
de persuasão. Coragem. Uma
socIedade onde existem mulhe
res com essa disposição de luta
é uma sociedade bendita. Vi
vam as mulheres!

Paulo Neves
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